
 
UNIVERSIDADE DO PLANALTO CATARINENSE 

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLIENTE X 

 

 

 

AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIA NO PERÍMETRO DA BR 282 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lages 

2021



CLIENTE X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIA NO PERÍMETRO DA BR 282 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso submetido à 

Universidade do Planalto Catarinense para 

obtenção dos créditos de disciplina com nome 

equivalente no curso de Engenharia Civil. 

 

Orientação: X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lages 

2021



 

CLIENTE X 

 

 

AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

E CONSERVAÇÃO DE RODOVIA NO PERÍMETRO DA BR 282 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso foi 

julgado adequado para obtenção dos 

créditos da disciplina de Trabalho de 

Conclusão de Curso, do 9º. Semestre, 

obrigatória para obtenção do título de:  

ENGENHEIRO CIVIL 
 

 

 

Lages (SC), 13 de junho de 2021. 

 

 

___________________________________ 

Profª. Msc. Johnny Rocha Jordan 

Professora de TC 

___________________________________ 

Prof. Diogo Felipe Steinheuser 

Coordenador do Curso de Engenharia Civil 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

 

___________________________________ 

Prof. Msc. Paula Andressa Wunderlich de Andrade 

Orientador (UNIPLAC) 

 

 

____________________________________ 

Profª. Dr. Valdeci José Costa 

Avaliador 1 

___________________________________ 

Profª. Msc. Carlos Tasior Leão 

Avaliador 2 

 

 

 

____________________________________ 

Prof. Msc. Johnny Rocha Jordan 

Suplente 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha Mãe Neidemar (in memoriam), que 

infelizmente não pode estar presente neste 

momento tão feliz da minha vida.  



 

AGRADECIMENTOS 

 

Em primeiro lugar gostaria de agradecer a Deus por ter me dado oportunidade de chegar até 

aqui, aos meus pais Gerson e Neidemar (in memoriam), pelo amor e incentivo constante. Ao 

meu esposo Jeferson, irmãos Carlos Eduardo e Tiago, sobrinhos Victor Eduardo e Ticiane, 

cunhada Dorlanes e meu filho de quatro patas Bob Baltazar, que nos momentos de minha 

ausência dedicados ao estudo, sempre fizeram entender que o futuro é feito a partir da 

constante dedicação no presente! Agradeço a professora Paula por transmitir seus 

conhecimentos e por fazer da minha monografia uma experiência positiva e por ter confiado 

neste projeto, dedicando parte do seu tempo. 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deve-se cuidar hoje das necessidades de 

amanhã. 

(Esopo)



RESUMO 

 

A matriz de transportes predominante no Brasil é o modal rodoviário, principal responsável 

pela movimentação de passageiros e de cargas ao longo do território nacional. As atividades de 

conservação rodoviária são de extrema importância para garantir a qualidade do tráfego de 

veículos e a segurança nas rodovias, porém, não estão isentas de causar impactos negativos ao 

meio ambiente e à socioeconomia. Dessa forma, o objetivo do presente trabalho foi a 

identificação e avaliação de aspectos e impactos ambientais e sociais decorrentes das atividades 

de conservação rodoviária executadas ao longo de um trecho da rodovia BR 282, no município 

de Lages – SC, além da proposição de medidas de controle e programas ambientais e sociais. 

Para isso, foi necessário a realização de visitas a campo e a utilização de softwares de 

geoprocessamento e de metodologias de avaliação de impactos, como as matrizes de interação 

e o check-list de atributos. Foi possível concluir que os impactos positivos das atividades de 

conservação superam os negativos, que podem ser controlados e minimizados através de 

medidas de controle e monitoramento ambiental e social. Além disso, destacou-se a importância 

da responsabilidade socioambiental das empresas públicas e privadas responsáveis pelas 

rodovias nacionais, e do fomento e investimento em educação, estudos, tecnologias e corpo 

técnico capacitado para reduzir ao mínimo os passivos ambientais decorrentes dos serviços de 

conservação rodoviária. 

 

Palavras-chave: Estradas. Meio Ambiente. Transportes. 

 

 



ABSTRACT 

 

The predominant transport matrix in Brazil is the road modal, mainly responsible for the 

movement of passengers and cargo throughout the national territory. Road conservation 

activities are extremely important to ensure the quality of vehicular traffic and safety on the 

highways, however, they are not exempt from causing negative impacts on the environment 

and the socio-economy. Thus, the aim of this study was to identify and assess environmental 

and social aspects and impacts arising from road conservation activities carried out along a 

stretch of highway BR 282 in the municipality of Lages - SC, in addition to proposing measures 

for environmental and social control and programs. For this, it was necessary to carry out field 

visits and use geoprocessing software and impact assessment methodologies, such as 

interaction matrices and attribute checklists. It was possible to conclude that the positive 

impacts of conservation activities outweigh the negative ones, which can be controlled and 

minimized through environmental and social control and monitoring measures. In addition, the 

importance of socio-environmental responsibility of public and private companies responsible 

for national highways was highlighted, as well as the promotion and investment in education, 

studies, technologies and a trained technical staff to minimize the environmental liabilities 

arising from road conservation services. 

 

Keywords: Roads. Environment. Transport. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

1.1  APRESENTAÇÃO 

 

No Brasil, a matriz de transportes tem forte predominância no modal rodoviário, com 

mais de 1,7 milhões de quilômetros de estradas, que variam entre federais, estaduais e 

municipais, correspondendo a 7%, 14,8% e 78,1% da totalidade, respectivamente (DNIT, 

2014). A grande maioria das rodovias brasileiras, porém, apresenta infraestrutura precária e 

deficiências que ameaçam a sua utilização de forma segura e adequada (MOREIRA, JUNIOR 

& TOLOI, 2018).  

Aproximadamente 79,5% da malha rodoviária nacional não apresenta pavimentação, o 

que totaliza aproximadamente 1,25 milhões de quilômetros de estradas (DNIT, 2014). Somente 

no estado de Santa Catarina, de acordo com a 21ª Pesquisa do Conselho Nacional de 

Transportes (CNT, 2019), 63,7% da extensão rodoviária avaliada apresentou algum tipo de 

deficiência no geral, com o pavimento classificado como regular, ruim ou péssimo em 50,4% e 

geometria com condições insatisfatórias em 72,3% das rodovias pesquisadas. Esse conjunto de 

fatores pode ter contribuído para o número de acidentes registrados no estado ao longo do 

período estudado pelo CNT, que totalizou em 10.605 somente em 2019.  

A condição das infraestruturas rodoviárias contribui significativamente para a 

economia, pois promove a mobilidade de pessoas e produtos, o que acarreta um maior 

desenvolvimento local, regional e nacional (VIDEIRA, 2014). Consequentemente, faz-se 

necessária a aplicação de técnicas de conservação rodoviária, definidas pelo Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transporte como “um conjunto de operações rotineiras, 

periódicas e de emergência que objetivam preservar e garantir as características técnicas e 

físico-operacionais das rodovias e de suas instalações fixas, dentro de padrões de serviços 

estabelecidos” (DNIT, 2005a).  

Os processos construtivos e operacionais de conservação rodoviária são fundamentais 

para o mantimento das boas condições de uso de uma rodovia, porém, não estão isentos de 

causar impactos ao meio ambiente e à sociedade em caso de execução inadequada e ausência 

de ações de controle dos aspectos ambientais inerentes às atividades (DNIT, 2005b). Se 

indevidamente gerenciados, os serviços de conservação apresentam potencial de modificar a 

qualidade de águas subterrâneas e superficiais, do solo e do ar, podendo, inclusive, oferecer 

riscos à saúde do trabalhador e à população circundante (BARTHOLOMEU & FILHO, 2008). 
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Dessa forma, assim como para qualquer atividade potencialmente impactante, torna-se 

necessária a aplicação de metodologias de Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) e, 

posteriormente, a elaboração e implementação de programas de controle e monitoramento dos 

aspectos e impactos ambientais, que deverão ter a sua aplicação garantida por profissional 

habilitado durante o acompanhamento das obras e procedimentos de conservação rodoviária. 

 

1.2  DESCRIÇÃO DO PROBLEMA 

 

De acordo com o Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e Controle 

Ambiental do DNIT (2005b), é indispensável a realização do prognóstico ambiental e a adoção 

de medidas mitigadoras aos impactos ambientais significativos decorrentes dos 

empreendimentos rodoviários em todas as fases do seu ciclo de vida, inclusive durante as 

atividades de conservação e restauração das estradas. As atividades de conservação corretiva 

rotineira, preventiva periódica e de emergência, assim como os melhoramentos às rodovias e a 

restauração de pavimentos, estão diretamente relacionadas a aspectos ambientais 

potencialmente impactantes, como a geração de resíduos sólidos e efluentes, a supressão da 

vegetação e os distúrbios de terra.  

Na prática, porém, a avaliação dos impactos ambientais geralmente é vista somente 

como uma necessidade para obtenção da licença ambiental de uma obra, previamente à sua 

execução e funcionamento. O monitoramento dos impactos ambientais e sociais gerados 

durante as fases de operação e conservação de uma rodovia, assim como a correta execução dos 

planos e ações de controle propostos na fase de obtenção das licenças, geralmente ficam em 

segundo plano, não recebendo a devida atenção e importância por parte dos órgãos responsáveis 

e das empresas de engenharia.  

A ausência ou ineficiência do monitoramento ambiental durante os procedimentos de 

conservação e restauração de rodovias, além dos impactos ao meio natural, também pode causar 

efeitos à qualidade de vida da população, pois apresenta potencial de causar acidentes 

envolvendo usuários, moradores e trabalhadores nas proximidades da rodovia; degradação de 

uso de instalações, habitações e terrenos; doenças e intoxicações e inviabilização de 

determinados usos de terra (DNIT, 2005b). 
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1.3  JUSTIFICATIVA 

 

O engenheiro civil é o principal profissional responsável pela coordenação e 

gerenciamento de procedimentos e obras de conservação e restauração rodoviária. O Código de 

Ética dos Profissionais de Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia, em 

seu Art. 8º, inciso VI, estabelece que “a profissão é exercida com base nos preceitos do 

desenvolvimento sustentável na intervenção sobre os ambientes natural e construído e da 

incolumidade das pessoas, de seus bens e de seus valores” (CONFEA, 2018). Dessa forma, o 

comprometimento do profissional com o meio ambiente e com a sociedade deve ser prioritário 

no exercício de suas funções.  

Adicionalmente, a grande maioria dos estudos publicados e disponíveis para acesso ao 

público que se referem aos impactos ambientais provenientes de rodovias, apresentam enfoque 

nas fases de instalação e operação rodoviária, sem dar a devida importância aos procedimentos 

de conservação e restauração. Dessa forma, essa temática apresenta grande espaço para 

desenvolvimento no ramo técnico-científico. O presente estudo irá fornecer base teórica para 

estudantes, profissionais e empresas do ramo da engenharia no desenvolvimento de análises de 

impactos ambientais e sociais para as atividades propostas, além de contribuir para a 

concretização da relevância do tema e, por fim, para a proteção das rodovias, dos trabalhadores 

e do meio ambiente. 

 

1.4  OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo do presente trabalho é a caracterização e a avaliação dos impactos ambientais 

e socioeconômicos relacionados aos serviços de conservação e manutenção de trecho da 

rodovia BR-282 no perímetro urbano do município de Lages - SC, além da proposição de 

medidas de controle e monitoramento ambiental. 

 

1.5  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Os objetivos específicos do presente trabalho de conclusão de curso envolvem os 

seguintes tópicos: 

• Revisão bibliográfica do tema proposto, com enfoque nos serviços rodoviários e na 

problemática ambiental; 
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• Caracterização e descrição dos serviços de conservação e manutenção realizados por 

empresa especializada em um trecho de aproximadamente 3,0 km da rodovia BR-282, 

no perímetro urbano do município de Lages - SC; 

• Descrição dos meios físico, biótico e socioeconômico nas áreas de influência do trecho 

selecionado; 

• Avaliação dos impactos ao meio ambiente, à socioeconomia e à saúde e segurança do 

trabalhador, relacionados aos serviços de conservação e manutenção realizados sobre o 

trecho analisado; 

• Proposição de medidas de controle, mitigação e monitoramento dos impactos 

identificados, de forma a trazer soluções para a empresa prestadora de serviços e 

contribuir para a manutenção da qualidade ambiental. 

 



 19 

2  REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1  HISTÓRICO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO BRASIL 

 

As primeiras rodovias brasileiras surgiram no século XIX e início do século XX, quando 

o Brasil começou a importar os primeiros veículos automotores dos Estados Unidos para 

circular nas áreas urbanas (PEREIRA & LESSA, 2011). Em 1917, o país já possuía 

aproximadamente 5.000 automóveis em circulação, sendo 90% desse total distribuídos entre 

São Paulo e Rio de Janeiro, com seu uso limitado às áreas urbanas devido à precariedade das 

estradas existentes até o momento, utilizadas somente para o tráfego de carroças (FERREIRA 

NETO, 1974).  

A precariedade das estradas não impediu, porém, o aumento do número de automóveis 

no Brasil, o que atraiu as indústrias Ford e General Motors para o país, em 1919 e 1925, 

respectivamente, que instalaram na cidade de São Paulo a sua linha de montagem de veículos 

(PEREIRA & LESSA, 2011). Em 1927, sob a presidência de Washington Luís, é criado um 

fundo especial para financiar a construção das estradas de rodagem, as atuais rodovias e, 

posteriormente a Comissão das Estradas de Rodagem Federais (CERF), sob a direção do 

engenheiro-chefe Joaquim Timóteo de Oliveira Penteado. Na mesma época, surgiram os 

primeiros planos rodoviários: o Plano Catramby (1926), o Plano Schnoor (1927) e o Plano da 

CERF (1928) (GOMES, 2006).  

A ampliação da malha rodoviária ocorreu no governo Vargas, com a aprovação, em 

1934, do Plano Geral de Viação Nacional e a criação, em 1937, do Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem – DNER. Ainda nesse governo, foi criado o Plano Rodoviário Nacional, 

que propôs a construção de 27 rodovias federais (CNTTL, 2021). A Lei Joppert, criada em 

1945, impulsionou a expansão dos eixos rodoviários brasileiros ao reorganizar o DNER e criar 

o Fundo Rodoviário Nacional (FRN). Outro marco importante foi a criação da Petrobrás S.A. 

em 1954, que implementou diversas fábricas de asfalto distribuídas estrategicamente pelo país, 

facilitando a pavimentação das rodovias (GOMES, 2006).  

No governo de Juscelino Kubitschek, que iniciou em meados da década de 50, o 

transporte rodoviário foi tratado de forma expressiva no Plano de Metas, que previa, entre outras 

medidas, a construção de rodovias, a pavimentação e o fomento à indústria automobilística 

(PEREIRA & LESSA, 2011). A construção da nova capital, Brasília, permitiu a criação do 

“cruzeiro rodoviário”, que seria a construção de grandes eixos rodoviários radiais, longitudinais 
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e transversais que interligariam a nova capital federal às capitais dos estados, bem como os 

pontos extremos do território brasileiro (KUBISTCHEK, 2000). 

Durante os governos militares, o processo de expansão da infraestrutura rodoviária foi 

continuado, com as atenções centradas em um plano rodoviário que visava aumentar a ocupação 

e o desenvolvimento das regiões menos desenvolvidas do país, como as regiões nordeste, norte 

e centro-oeste (GEIPOT, 2001). Em 1973, o Plano Rodoviário Federal identificou todas as 

rodovias federais com o símbolo BR, seguido por uma sequência de três números, padrão 

adotado até a atualidade (PEREIRA & LESSA, 2011). Ao final da década de 70, as estradas 

viraram questão de soberania nacional, com mais de 47 mil quilômetros de estradas federais 

pavimentadas e uma grande dependência dos setores da economia em relação ao transporte 

rodoviário (MACOHIN, 2001).  

Com a crise econômica da década de 80, as rodovias brasileiras sofreram com a 

diminuição dos investimentos em infraestrutura rodoviária devido à extinção do FRN, 

responsável pelos maiores financiamentos no setor (BARAT, 1991). Com a redemocratização, 

os estados começaram a ter maior participação na elaboração das políticas de transporte 

rodoviário (GEIPOT, 2001).  

Em 1996, o governo federal lançou o Programa Brasil em Ação e, em 2000, o Programa 

Avança Brasil, em que a administração de parte das rodovias federais foi transferida aos 

estados, agora responsáveis por mantê-las conservadas. O governo federal também repassou 

por meio de concessão, por um período de 25 anos, as rodovias federais às operadoras privadas, 

em que a manutenção e conservação do sistema rodoviário passou a ser cobrada através do 

pedágio (CASTRO, 2001). Pereira e Lessa (2011) afirmam que para trafegar por estradas em 

bom estado de conservação é necessário o pagamento por pedágios, pois aquelas deixadas sob 

custódia do poder público apresentam, em sua maioria, grande precariedade. 

 

2.2  CENÁRIO ATUAL DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO NACIONAL 

 

A matriz de transportes brasileira é composta por cinco diferentes modais, sendo o 

modal rodoviário o mais utilizado ao longo dos últimos 30 anos. As rodovias são responsáveis 

por aproximadamente 61,1% do transporte de cargas no Brasil, e mais de 90% do transporte de 

passageiros (CNT, 2020).  

A forte dependência do país no transporte rodoviário, porém, acaba afetando o 

desempenho desse modal. Comparado aos Estados Unidos, que tem somente 26% do transporte 
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de cargas realizado por rodovias, o Brasil apresenta uma produtividade do transporte rodoviário 

22% inferior à norte-americana (BARTHOLOMEU & FILHO, 2008) 

São mais de 1.720.700,0 km de malha rodoviária, com 12,4% delas pavimentadas, 9,1% 

planejadas e 78,5% não-pavimentadas (CNT, 2020). A maior parte das rodovias pavimentadas 

no país é de pista simples, com condições que, segundo a CNT (2018), deixam a desejar. Cerca 

de 72% das vias pesquisadas pelo órgão apresentam problemas nos pavimentos; 59,2%, 

problemas de sinalização, e 77,9% de geometria. A região Nordeste é a que detém as piores 

condições da malha rodoviária do país, o que compromete o desenvolvimento e integração 

econômica da região com as demais. Já a região Sul se destaca pelas melhores condições, com 

somente 4,1% de suas rodovias qualificadas como estado geral de conservação péssimo 

(BARTHOLOMEU, 2006). 

O mau estado das rodovias brasileiras tem impacto direto na economia. Uma estrada 

degradada, segundo a Confederação Nacional de Transportes (2001), representa um aumento 

de 58% no consumo de combustíveis, 38% nos gastos de manutenção do veículo, 50% no índice 

de acidentes e até 100% no tempo gasto em desastres. Lee (1996) apud Senna et al. (1998) 

afirma que, para cada dólar poupado em serviços de conservação rodoviária, será necessário 

um acréscimo de 3 dólares em gastos futuros com obras de reabilitação e reconstrução, além de 

custos de operação adicionais de até 3 dólares para usuários da via. Dessa forma, levanta-se a 

importância da realização de investimentos consistentes na manutenção e conservação de 

rodovias no Brasil. 

 

2.3  CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 

 

Segundo o DNIT (2005), “a conservação rodoviária compreende o conjunto de 

operações rotineiras, periódicas e de emergência realizadas com o objetivo de preservar as 

características técnicas e físico-operacionais do sistema rodoviário e das instalações fixas, 

dentro de padrões de serviço estabelecidos”. São atividades essenciais e fundamentais para 

preservar os investimentos realizados na malha rodoviária, manter e melhorar suas condições 

de uso e reduzir acidentes de trânsito. 

O Manual de Conservação Rodoviária do DNIT (2005) afirma que as ações de 

Conservação Rodoviária devem ser programadas e continuamente executadas, ao longo de cada 

um dos ciclos de vida do pavimento, e tendem a se tornar antieconômicas caso esse ciclo de 

vida seja ultrapassado. Dessa forma, não é indicado que as atividades de conservação sejam 
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feitas somente quando o trecho rodoviário já estiver em fase avançada de degradação, pois os 

custos para a sua realização serão mais elevados do que se feitas de forma preventiva.  

No Brasil, existem duas vertentes que são incumbidas das atividades de conservação 

rodoviária: o estado, utilizando-se dos impostos, e as concessionárias, que recebem receita de 

pedágios para realizar os serviços que lhes foram atribuídos. De acordo com a CNT, 74,7% das 

rodovias concedidas apresenta estado ótimo ou bom; esse valor cai para 32,5% quando 

analisadas as sob administração do estado (SCHMITZ, 2020).  

A terminologia oficial do DNIT (2005) divide as tarefas de conservação em cinco 

grupos de atividades. 

 

2.3.1  Conservação Corretiva Rotineira 

 

A Conservação Corretiva Rotineira pode ser definida como um conjunto de operações 

que objetivam reparar ou sanar um defeito e reestabelecer o funcionamento dos componentes 

da rodovia, garantindo o conforto e a segurança dos usuários (DNIT, 2005). Normalmente, os 

serviços envolvidos na conservação rotineira são realizados de forma pontual, demandam mais 

mão-de-obra que materiais, e apresentam menores custos em relação aos outros tipos de 

conservação (TCDF, 2014).  

Alguns exemplos de atividades de conservação corretiva rotineira realizadas no trecho 

em estudo estão listadas e descritas nos tópicos subsequentes. 

 

2.3.1.1  Corte e limpeza de áreas gramadas 

 

Consiste na manutenção das áreas cobertas por gramíneas no entorno das vias, através 

do corte e limpeza rotineiros (DNIT, 2005). Na Figura 1 e na Figura 2 estão destacados o antes 

e depois da atividade, respectivamente, tornando assim possível identificar a alteração no visual 

do local em questão. 
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Figura 1 -   Exemplo de local antes da atividade de corte e limpeza de áreas gramadas. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

Figura 2 -  Exemplo de local após a atividade de corte e limpeza de áreas gramadas. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.1.2  Limpeza de sarjeta e meio fio 

 

A presente atividade consiste na remoção de materiais depositados ao longo das sarjetas 
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e linhas d’água do meio fio, com intuito de facilitar o escoamento superficial das águas, bem 

como evitar problemas de acúmulo de resíduos (DNIT, 2005). Na Figura 3 é possível observar 

o exemplo da atividade. 

 

Figura 3 -  Exemplo de limpeza de sarjeta e meio fio. 

   
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.1.3  Remoção de lixo 

 

A remoção de lixo consiste na coleta, pela empresa prestadora de serviços de 

conservação, de resíduos depositados ao longo da faixa de domínio e das áreas adjacentes. Esses 

resíduos podem ser de diversas naturezas e recebem destinação final ambientalmente adequada 

após removidos das rodovias. 

 

2.3.1.4  Roçada 

 

A roçada consiste no corte de vegetação rasteira e de pequeno porte nas faixas de 

domínio, com objetivo de melhorar a visibilidade e o aspecto da rodovia (DNIT 2005). Esta 

tarefa pode ser executada de forma manual ou mecânica. Nas Figuras 4 e 5 é possível observar 

o antes e depois da roçada próxima à rodovia. 
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Figura 4 -  Local antes da roçada ser realizada. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

Figura 5 -  Local após da roçada ser realizada. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021.. 

 

2.3.1.5  Capina manual 

 

Consiste na erradicação da vegetação nos locais onde seu crescimento torna-se 

desvantajoso. Tem como objetivo evitar a expansão de gramíneas nos acostamentos da via e 

facilitar a drenagem da água no local (DNIT, 2005). Na Figura 6 abaixo é possível observar o 

exemplo da atividade supracitada. 
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Figura 6 -  Exemplo de capina manual. 

   
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.1.6  Destocamento e remoção 

 

A presente atividade compreende o destocamento e a retirada de obstruções naturais 

presentes na faixa de domínio, como vegetação, tocos, entulhos, raízes, árvores e arbustos secos 

etc. A atividade é subdividida em dois grupos. O primeiro consiste no desmatamento, 

destocamento e limpeza de áreas com árvores de diâmetro inferior à 0,15 m. Já o segundo grupo 

envolve o destocamento e limpeza de áreas com árvores de diâmetro entre 0,15 m e 0,30 m 

(DNIT, 2005). 

 

2.3.1.7  Tapa buraco 

 

A atividade em questão consiste no reparo de buracos ou depressões secundárias no 

revestimento da via, de tal modo a evitar danos maiores ao pavimento e que se mantenha uma 

superfície de rolamento confortável e segura (DNIT, 2005). Na Figura 7 há um exemplo da 

atividade de tapa buraco. 
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Figura 7 -  Exemplo de tapa buraco. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.1.8  Limpeza de vala de drenagem 

 

A atividade consiste na remoção da vegetação herbácea invasora e de sedimentos que 

dificultem o escoamento da água através das valas de drenagem da rodovia (FLORAM, 2021). 

Na Figura 8 a seguir está ilustrado um exemplo da atividade. 

 

Figura 8 -  Exemplo de limpeza de vala de drenagem. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 
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2.3.1.9  Renovação de sinalização horizontal 

 

Consiste na pintura de faixas ao longo do eixo do pavimento, em suas bordas ou em 

faixas de circulação, a fim de fornecer/manter orientação visual segura para os motoristas 

(DNIT, 2005). Na Figura 9 está registrado o exemplo de renovação de sinalização horizontal 

no eixo (amarelo) e bordo (branco) da via. 

 

Figura 9 -  Renovação de sinalização horizontal no eixo e bordo da via. 

   
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.2  Conservação Preventiva Periódica 

 

De acordo com o DNIT (2005), a Conservação Preventiva Periódica é caracterizada por 

um conjunto de operações realizadas periodicamente para evitar o surgimento ou o agravamento 

de defeitos nas rodovias. São tarefas realizadas com mais frequência durante o ano, e sua 

execução depende do trânsito, topografia e clima locais. 

Alguns exemplos de atividades de conservação preventiva periódica realizadas no 

trecho em estudo estão listadas e descritas nos tópicos subsequentes. 

 

2.3.2.1  Caiação 

 

A atividade de caiação consiste na pintura de cal em sarjetas, muros, meios-fios e 

guarda-corpos, bem como quaisquer outras superfícies, com objetivo de melhorar a visibilidade 

das estruturas e proporcionar maior segurança aos cidadãos (DNIT, 2005). Na Figura 10 é 

possível observar exemplos de caiação ao longo da via. 



 29 

Figura 10 -  Local após da roçada ser realizada. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.2.2  Fresagem descontínua 

 

A fresagem da via consiste no corte das camadas superficiais de um pavimento já 

existente, proporcionando assim um novo perfil para a via. A remoção do revestimento asfáltico 

é realizada com auxílio de equipamento especial, constituído de cortador giratório com dentes 

especiais de aço, formando diversos ângulos com movimento rotativo contínuo. Na fresagem 

descontínua a técnica é aplicada em áreas de comprimentos e larguras variáveis, podendo atingir 

a largura total de uma ou mais faixas de tráfego (DNIT, 2005). Na Figura 11 é possível observar 

a exemplificação da atividade em questão. 

 

Figura 11 -  Exemplo de fresagem descontínua. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 



 30 

2.3.2.3  Recomposição do revestimento com mistura betuminosa a quente (MBUQ) 

 

Essa técnica consiste em cobrir a superfície de rolamento com uma capa de mistura 

asfáltica, para correção de defeitos no pavimento e recomposição da seção transversal, com 

objetivo de se obter um rolamento seguro e confortável (DNIT, 2005). 

 

2.3.2.4  Escavação de vala 

 

Trata-se de aberturas do solo para a implantação de blocos de fundação, sapatas, 

estruturas de drenagem, reservatórios enterrados ou qualquer outra estrutura abaixo do nível 

natural do terreno. Podem ser executadas mecânica ou manualmente (DNIT, 2005). A Figura 

12 retrata um exemplo de escavação vala realizada de forma manual. 

 

Figura 12 -  Exemplo de escavação manual de vala. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.2.5  Reaterro apiloado 

 

O reaterro é uma atividade de terraplanagem que consiste no preenchimento de 

escavações utilizando o próprio material escavado. O apiloamento consiste na compactação do 

solo, a fim de regularizar e uniformizar a superfície para que não haja misturas entre a terra 

solta e o concreto. A escavação pode ser realizada de forma manual ou mecanizada, de acordo 

com as necessidades (DNIT,2005). Na Figura 13 a seguir é possível observar um exemplo da 

atividade de aterro apiloado. 
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Figura 13 -  Exemplo de reaterro apiloado para construção de sarjeta. 

   
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.3.2.6  Gabiões 

 

Consistem em estruturas de pedra britada ou seixo rolado, disposto em gaiolas de arame 

galvanizado. Estas gaiolas são justapostas umas às outras de tal modo a garantir uma estrutura 

flexível e auto drenante. O comportamento dos gabiões é equivalente a um muro de peso 

convencional, com a grande vantagem de tolerar bem as deformações e drenar com maior 

facilidade a água que escoa no local (DNIT,2005). A Figura 14 abaixo destaca o uso do gabião 

em uma vala de drenagem. 

 

Figura 14 -  Exemplo de gabião em uma vala de drenagem da via. 

  
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 
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2.3.3  Conservação de Emergência 

 

A Conservação de Emergência é o conjunto de operações, serviços e obras necessários 

para reparar, repor, reconstruir ou restaurar trechos ou estruturas rodoviárias que tenham sido 

seccionados, obstruídos ou danificados, ocasionando a interrupção do tráfego da rodovia 

(DNIT, 2005). Alguns serviços de conservação de emergência bastante realizados são a 

recomposição mecanizada de aterro, e a remoção manual e mecanizada de material deslizado 

de talude (TCDF, 2014). 

 

2.3.3.1  Remoção mecanizada de barreira em solo 

 

A presente atividade consiste na remoção através de equipamentos do material deslizado 

de taludes de corte sobre a plataforma da rodovia, com intuito de desobstruir as estruturas de 

drenagem superficial e garantir a segurança do tráfego nas vias (DNIT, 2005). 

 

2.3.4  Restauração 

 

O Manual de Conservação Rodoviária do DNIT (2005) define a restauração rodoviária 

como as operações destinadas a reestabelecer o perfeito funcionamento de uma rodovia e suas 

características técnicas originais. Os procedimentos de restauração adaptam a rodovia às 

condições de tráfego atuais e futuras, de forma a prolongar o seu tempo de vida. Geralmente 

são atividades de caráter periódico, não inclusas no escopo ordinário dos serviços de 

conservação. 

 

2.3.5  Melhoramentos da rodovia 

 

Os melhoramentos consistem em um conjunto de operações que acrescentam 

características novas às rodovias, ou modificam características já existentes. Essas operações 

compreendem serviços como execução de meio-fio, sarjeta de concreto, dreno profundo, 

descida d’água de concreto, plantio de mudas, regularização de faixa de domínio, enrocamento 

de pedra, entre outras (DNIT, 2005).  

As atividades de melhoramento realizadas no trecho em questão, no período analisado, 

estão listadas nos próximos subtópicos.  
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2.3.5.1  Enrocamento de pedra  

 

O enrocamento é um dispositivo amortecedor formado por estrutura executada em 

pedra, destinado à proteção de taludes e canais contra efeitos erosivos ou solapamentos, 

causados pelos fluxos d'água. Essas estruturas podem ser constituídas de pedras de mão 

arrumada, matacões ou por pedras jogadas, sem emprego de aglomerante, que podem ser 

utilizados na construção de contenções, diques e dissipadores de energia, recuperação de 

erosões e proteção de taludes e de obras de arte especiais (BARBOSA, 2014). Na Figura 15 a 

seguir é possível observar o exemplo da atividade supracitada. 

 

Figura 15 -  Exemplo de enrocamento de pedra arrumada. 

    
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

2.4  ÓRGÃOS E LEGISLAÇÃO APLICADA A RODOVIAS 

 

2.4.1  Sistema Nacional de Trânsito 

 

De acordo com o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN do estado de São Paulo 

(2020), no Brasil, o Sistema Nacional de Trânsito (SNT) é o conjunto de órgãos e entidades da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, cujos principais objetivos são: 

• Atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 

licenciamento de veículos; 

• Formação, habilitação e reciclagem de condutores; 
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• Educação, engenharia e operação do sistema viário; 

• Policiamento, fiscalização e julgamento de infrações e de recursos e aplicação de 

penalidades. 

O SNT é composto por diversos órgãos normativos e consultivos, descritos no Quadro 

1. 

Quadro 1 -  Composição do SNT. 

Órgão Esfera Descrição 

Conselho Nacional de 

Trânsito – CONTRAN 
Federal 

Órgão nacional máximo consultivo e normativo, responsável 

pela regulamentação do Código de Trânsito Brasileiro e pela 

atualização das leis de trânsito, e por solucionar conflitos de 

competência e circunscrição entre as Unidades da 

Federação, ou entre estas e a União (NETO, 2016). 

Conselhos Estaduais de 

Trânsito (CETRAN) e 

Conselho de Trânsito do 

Distrito Federal 

(CONTRANDIFE) 

Estadual 

Órgãos consultivos e normativos, são responsáveis por 

cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito; 

elaborar normas no âmbito das respectivas competências; 

responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

procedimentos normativos de trânsito; estimular e orientar a 

execução de campanhas educativas de trânsito (BRASIL, 

1997). 

Departamento Nacional de 

Trânsito – DENATRAN 
Federal 

Órgão responsável por executar a Política Nacional de 

Trânsito e pôr em prática as normativas estabelecidas pelo 

CONTRAN (NETO, 2016). 

Departamentos Estaduais de 

Trânsito – DETRAN 
Estadual 

Órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, possuem atribuições semelhantes ao DENATRAN, 

entre elas: realizar a formação de condutores; realizar a 

fiscalização de trânsito; autuar e aplicar as medidas 

administrativas e penalidades previstas no CTB, etc. 

(DETRAN-SP, 2020). 

Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes – 

DNIT 

Federal 

Principal órgão executor do Ministério dos Transportes, 

desempenha as funções relativas à construção, manutenção e 

operação da infraestrutura dos segmentos do Sistema 

Federal de Viação sob administração direta da União nos 

modais rodoviário, ferroviário e aquaviário (DNIT, 2020). 

Departamento de Estradas e 

Rodagem – DER 
Estadual 

Órgão responsável pela construção, manutenção e 

sinalização das rodovias estaduais e que tem como agentes a 

Polícia Rodoviária Estadual e as Polícias Militares dos 

Estados e do Distrito Federal (DETRAN-SP, 2020). 

Polícia Rodoviária Federal Federal 

Órgão importante para a aplicação concreta das normas do 

CTB, também se destina ao patrulhamento das rodovias 

federais; fiscalização do trânsito; arrecadar valores 

decorrentes da escolta de veículos com cargas 

superdimensionadas ou perigosas, entre outros (NETO, 

2016). 

Polícia Militar Estadual 

Executam a fiscalização do trânsito através de convênios, 

como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou 

executivos rodoviários, concomitantemente com os demais 

agentes credenciados (NETO, 2016). 
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Órgão Esfera Descrição 

Juntas Administrativas de 

Recursos de Infrações – JARI 
Todas 

As JARI funcionam junto aos órgãos executivos de trânsito 

ou executivos rodoviários, e são órgãos de proteção dos 

direitos do cidadão, possibilitando-lhes a defesa nos casos 

em que estes se sentirem inconformados com as infrações 

que lhe são atribuídas (NETO, 2016).  

Fonte: A autora, 2021. 

 

De acordo com o Quadro 1, o DNIT é o principal órgão responsável pela infraestrutura 

rodoviária das rodovias federais, sendo responsável pela emissão do Manual de Conservação 

Rodoviária (2005), que apresenta a conceituação e instruções referentes aos serviços de 

conservação rodoviária, assim como o Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e 

Controle Ambientais (2005), que buscou incorporar termos de gerenciamento ambiental e 

monitoramento e controles ambientais, envolvendo todas as fases do empreendimento 

rodoviário. Dessa forma, para o presente trabalho de conclusão de curso, utilizou-se o DNIT 

como principal fonte referencial do que diz respeito às atividades de conservação rodoviária e 

ao gerenciamento ambiental de rodovias. 

 

2.4.2  Legislação ambiental aplicada a rodovias 

 

A questão ambiental, até poucas décadas atrás, não fazia parte do desenvolvimento e 

implementação dos projetos de infraestrutura rodoviária. Entre os impactos provocados pela 

construção, manutenção e operação de rodovias, destacam-se a compactação e erosão do solo; 

a modificação do relevo e de cursos d’água e a possibilidade de contaminação das águas e do 

solo por óleo e combustível de máquinas, veículos e equipamentos, assim como pelos resíduos 

sólidos gerados nas etapas de implantação e conservação (INOUE & SOUZA, 2010). 

Atualmente, existem leis, instruções normativas, especificações de serviço e exigências 

ambientais a nível federal e estadual relacionadas ao planejamento, construção e operação de 

rodovias (DAER – RS, 2020). Entre elas, destacam-se: 

• Resolução CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997, que lista as atividades 

passíveis de licenciamento ambiental em território nacional, incluindo as obras civis 

rodoviárias; 

• Portaria nº 289, de 16 de julho de 2013, do Ministério do Meio Ambiente, que dispõe 

sobre os procedimentos a serem aplicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA no licenciamento ambiental de rodovias 

e na regularização ambiental de rodovias federais; 
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• Instrução Normativa n° 63, do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, que define 

a documentação necessária ao licenciamento ambiental para implementação pioneira de 

estradas públicas ou operação de rodovias (exceto as vicinais), entre outras definições.  

A atuação ambiental do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 

DNIT, responsável pelos modais de transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário de extrema 

relevância para o país e pela elaboração do Manual de Conservação Rodoviária, vem crescendo 

nos últimos anos, na busca pela consolidação da sua importância como órgão gestor das 

demandas ambientais das obras viárias do país (IPR, 2011). O órgão apresenta uma coleção de 

manuais, diretrizes e especificações de serviço que relacionam as atividades rodoviárias aos 

seus aspectos ambientais, servindo como guia aos profissionais dos setores de planejamento, 

projeto e execução durante a gestão rodoviária, entre eles o Manual Rodoviário de Conservação, 

Monitoramento e Controles Ambientais (2005), o Manual para Atividades Ambientais 

Rodoviárias (2006), e diversas especificações de serviço referentes ao tratamento e proteção 

dos solos, vegetação e recursos hídricos.  

 Falta, porém, a sua atuação referente ao atestamento da eficácia do gerenciamento 

ambiental das empresas privadas responsáveis pelas atividades de conservação, restauração e 

melhoramentos rodoviários. Os manuais lançados pelo DNIT, que levam em conta os impactos 

ambientais nos empreendimentos rodoviários, servem como instrumentos orientadores aos 

profissionais do ramo na escolha e na adoção de métodos padrões para gerenciar as obras e as 

questões ambientais relacionadas, porém, não possuem caráter normativo ou obrigatório, o que 

abre espaço para que empresas públicas e privadas acabem negligenciando essa temática. Além 

disso, enquanto a legislação ambiental brasileira é mais bem aplicada à fase de 

construção/implementação rodoviária, os impactos ambientais referentes à fase de operação, 

especialmente durante os serviços de conservação, acabam não recebendo a atenção necessária. 

 

2.5  AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS NO BRASIL 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um instrumento de gestão ambiental, que 

tem como objetivo garantir que projetos passíveis de causar impactos ao meio ambiente sejam 

avaliados e, dessa forma, reduzidos, mitigados ou compensados. No processo de AIA, os 

possíveis impactos de um empreendimento são avaliados durante a fase de projeto, implantação 

e operação, servindo de apoio em estudos ambientais voltados ou não para licenciamento 
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ambiental de atividades (SANCHÉZ, 2013). Seu resultado serve de embasamento na 

identificação de maneiras de reduzir os impactos ambientais negativos, moldar projetos para se 

adaptarem ao ambiente local e apresentar previsões e opções para os tomadores de decisão.  

De acordo com a Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986, um impacto 

ambiental pode ser definido como: 

 

“[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetem a saúde, segurança e bem-estar da 

população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos naturais.” (CONAMA, 1986). 

 

Já os aspectos ambientais são entendidos como o fato causador do impacto, ou seja, os 

elementos das atividades, produtos ou serviços de uma organização que possam ter algum 

impacto sobre o meio ambiente (ABNT, 2004).  

É importante que, durante uma Avaliação de Impacto Ambiental, seja ela para embasar 

um processo de licenciamento ambiental ou não, sejam realizados, minimamente, o diagnóstico 

do ambiente previamente ao projeto; a identificação e caracterização dos impactos ambientais 

mais significativos; a proposição de medidas mitigadoras ou compensatórias para os impactos 

mais significativos, e a elaboração de programas ambientais (AMORIM, 2017). A Resolução 

CONAMA n° 001/86 indica que a bacia hidrográfica em que a atividade impactante é realizada 

deve ser considerada na AIA, sendo bacia hidrográfica definida por Villela e Mattos (1975) 

como “uma área definida topograficamente, drenada por um curso d’água ou um sistema 

conectado de cursos d’água, tal que toda a vazão efluente é descarregada por meio de uma 

saída”.  

Segundo Cunha e Guerra (2007), ferramentas ou metodologias para a Avaliação de 

Impacto Ambiental são mecanismos estruturados para organizar e analisar informações sobre 

possíveis impactos ambientais de uma proposta, incluindo os meios de apresentação escrita e 

visual dessas informações. Não há, porém, legislação ambiental que defina exatamente um 

método ou técnica específica para a realização de uma Avaliação de Impacto Ambiental, sendo 

de responsabilidade do profissional da área definir qual o melhor instrumento para cada caso 

específico.  

Entre as metodologias de Avaliação de Impacto Ambiental mais utilizadas, estão, de 

acordo com Cunha e Guerra (2007): 

• Metodologias espontâneas ou Ad-hoc, que se trata de um apontamento de forma 
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dissertativa das alterações ambientais que podem ocorrer com o planejamento, 

implantação e operação de empreendimentos ou atividades humanas, geralmente feito 

por especialistas de diversas áreas do conhecimento;  

• Metodologias de listagem ou check-lists, que consistem na elaboração de uma lista de 

impactos ambientais, que podem ser separados para cada fase do empreendimento e por 

meio afetado, sendo estes os meios físico, biótico e socioeconômico; 

• Matrizes de interação, que são quadros formados por linhas e colunas que apresentam 

informações sobre os aspectos e impactos ambientais de um empreendimento ou 

atividade humana, podendo ser adicionalmente compostas por pontuações e atributos 

que caracterizam cada impacto ambiental;  

• Diagramas de interação, método que se baseia na elaboração de um gráfico e de um 

diagrama, que geralmente se iniciam com uma ação antrópica que desencadeia uma 

série de impactos ambientais. É semelhante a um fluxograma que permite estabelecer 

uma relação de causa e efeito direto e efeitos secundários. 

O profissional ou grupo de profissionais da área são livres para decidir pela utilização 

de um ou mais métodos de Avaliação de Impacto Ambiental, bem como para adaptar os 

métodos escolhidos de acordo com as especificidades e particularidades do estudo em questão. 
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3  METODOLOGIA 

 

3.1  METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

O presente estudo é caracterizado como uma pesquisa aplicada, visto que o objeto de 

estudo tem como objetivo gerar conhecimento para aplicação prática dirigido à solução de 

problemas específicos (PRODANOV & FREITAS; 2013). A forma de abordagem seguirá uma 

pesquisa qualitativa, pois serão levantados e analisados todos os impactos provenientes das 

atividades de conserva de rodovias, e tais resultados dependerão do conhecimento e 

subjetividade do corpo técnico (GODOY, 1995).  

Com relação aos objetivos, a pesquisa é classificada como explicativa, pois visa 

aprofundar os conhecimentos de uma determinada realidade, explicando a razão e o porquê dos 

acontecimentos. Por fim, com relação aos procedimentos técnicos e ao local de realização, o 

presente trabalho caracteriza-se, respectivamente, como estudo de caso e pesquisa em campo, 

visto que os procedimentos seguiram estudos profundos de poucos objetos, de maneira que 

permitiram o amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2008). 

 

3.2  MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.2.1  Descrição da área 

 

O trecho de rodovia selecionado para a avaliação de impactos ambientais relacionados 

às atividades de manutenção e conservação rodoviária está localizado entre os bairros São 

Francisco, Boqueirão e São Paulo, no município de Lages – SC, e compreende 

aproximadamente 3 km da rodovia BR 282. O trecho tem início no ponto denominado Trevo 

São Paulo, sob as coordenadas 27º47’42.15” S e 50°20’39.33” O, e fim no ponto de cruzamento 

entre as rodovias BR 116 e BR 282, sob coordenadas 27º47’43.16 S e 50°20’19.45” O. A Figura 

16 apresenta o mapa do trecho rodoviário em análise. 
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Figura 16 -  Mapa de situação do trecho em estudo. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

A Figura 17 apresenta o Trevo São Paulo, que delimita o início do trecho, e a Figura 18 

apresenta o cruzamento entre as rodovias BR 282 e BR 116, que delimitam o final do trecho. 

 

Figura 17 -  Trevo São Paulo, no início do trecho. 

 
Fonte: A autora, 2021. 



 41 

Figura 18 -  Cruzamento entre a BR 282 e a BR 116, no final do trecho. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

O trecho analisado é totalmente asfaltado e de pista simples, conforme Figura 19. 

 

Figura 19 -  Detalhe do trecho em estudo. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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3.2.2  Empresa prestadora de serviços de conservação rodoviária 

  

A Neovia Engenharia foi fundada em 2016 após a fusão de duas empresas, a Castellar 

Engenharia Ltda., fundada em 1999, e a Técnica Viária Construções Ltda., incorporada pela 

Castellar em 2009 (NEOVIA ENGENHARIA, 2016). A empresa é especialista em manutenção 

rodoviária, e é responsável pela execução todos os serviços de conservação rodoviária no trecho 

em estudo. A empresa concordou em atuar como um dos objetos de estudo do presente trabalho 

de conclusão de curso, conforme termo constante no Apêndice A.  

A Figura 20 apresenta a placa localizada no trecho, que atesta a responsabilidade da 

Neovia Engenharia pelos serviços de conservação rodoviária. 

 

Figura 20 -  Placa de responsabilidade sobre a conservação e manutenção rodoviária do trecho em estudo. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

A Figura 21 ilustra um dos escritórios de contrato da empresa Neovia Engenharia, 

responsável pelo trecho de rodovia da BR 282 de Lomba Alta/SC a Lages/SC – km 114+000 a 

km 223+100. 
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Figura 21 -  Escritório de contrato da Neovia Engenharia na BR 282. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Como um de seus instrumentos de trabalho, a Neovia Engenharia utiliza um veículo do 

tipo caminhão para transporte de funcionários, equipamentos, itens de sinalização de via e 

materiais para a execução dos serviços de conservação e manutenção rodoviária. O caminhão 

também realiza o transporte dos resíduos coletados ao longo da rodovia para os locais de 

destinação final. A Figura 22 apresenta o veículo em questão. 

 

Figura 22 -  Caminhão utilizado pela Neovia Engenharia para a manutenção rodoviária. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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3.2.3  Atividades de campo 

 

Foram realizadas visitas técnicas à campo para reconhecimento da área de estudo, 

caracterização do entorno e obtenção de fotografias. A primeira visita técnica ocorreu no dia 20 

de março de 2021, durante o período vespertino, em que o trecho completo foi percorrido e os 

pontos de início e fim foram definidos a campo.  

A segunda visita técnica foi realizada no dia 15 de maio de 2021, para caracterização do 

entorno e validação a campo de dados obtidos através de ferramentas de geoprocessamento, 

além da obtenção de fotografias do trecho de rodovia e dos meios ambiental e socioeconômico 

circundantes. 

 

3.2.4  Obtenção e processamento dos dados 

 

Foram utilizados dados geográficos de diversas fontes para a elaboração da 

caracterização do meio físico. Os mapas de bacia hidrográfica e declividade foram elaborados 

através de processamento de Modelo Digital de Terreno (MDT) disponibilizado pela Secretaria 

de Desenvolvimento Sustentável de Santa Catarina - SDS. Os dados geográficos referentes aos 

solos, utilizados para a confecção do mapa de solos, consistem em arquivos vetoriais 

georreferenciados disponibilizados pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM. Os arquivos das 

rodovias utilizados no mapa de localização foram obtidos através da plataforma online do 

Instituto Brasileiro de Informações Geográficas (IBGE).  

Para o processamento dos dados geográficos e a elaboração de todos os mapas do 

presente estudo foram utilizados softwares de geoprocessamento. O programa Microsoft Excel 

2019 foi utilizado para a confecção das planilhas de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). O 

Google Earth foi utilizado para visualização de imagens de satélite.  

A base bibliográfica do presente estudo foi obtida através da consulta a produções 

científicas, entre elas artigos científicos, livros e outras produções acadêmicas; páginas online 

de órgãos governamentais e privados; legislação brasileira e normas técnicas, entre outras.  

Informações específicas sobre o trabalho da Neovia Engenharia, como a relação de 

serviços de conservação e manutenção rodoviária executados no trecho em análise; as 

informações de embasamento para o diagnóstico ambiental e socioeconômico e para a 

identificação dos impactos ambientais das atividades exercidas, e fotografias de sua equipe de 

colaboradores em atividade para a caracterização dos serviços, foram fornecidas e tiveram seu 
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uso consentido pela própria empresa. As demais imagens utilizadas no presente trabalho de 

conclusão de curso foram obtidas pela própria autora através das visitas à campo e de fontes 

variadas online. 

 

3.2.5  Metodologia de Avaliação de Impactos Ambientais 

 

Para a Avaliação de Impactos Ambientais – AIA das atividades de conservação 

rodoviária realizadas pela Neovia Engenharia no trecho em estudo, os métodos utilizados foram 

a matriz de interação, o check-list de atributos e a consulta a referencial teórico-científico, 

aliados às informações coletadas através do trabalho a campo e da interpretação dos mapas. 

Inicialmente, foi elaborada uma matriz de interação entre as atividades de conservação 

rodoviária e os aspectos ambientais e sociais, de forma a entender a existência, ou não, de 

relações entre os serviços realizados no trecho com cada um dos aspectos levantados.  

Posteriormente, os aspectos ambientais e sociais foram relacionados, em uma segunda 

matriz, aos impactos positivos e negativos ao meio ambiente e à socioeconomia potencialmente 

resultantes desses aspectos, separados em impactos ao meio físico, composto pelos 

componentes água, solo e atmosfera; ao meio biótico, composto pela fauna e flora; e ao meio 

socioeconômico, que leva em consideração a sociedade, os colaboradores e o contexto 

econômico. Em ambas as matrizes, os aspectos e impactos positivos foram sinalizados em cor 

verde, enquanto os negativos receberam a cor vermelha, de forma a facilitar a interpretação 

visual. 

Os impactos ambientais e sociais foram avaliados através de um check-list de atributos, 

que considera critérios pré-selecionados para a atribuição de uma pontuação a cada impacto, de 

forma a estabelecer quais são os mais significativos. Os atributos considerados, juntamente às 

suas respectivas descrições e pontuação, estão descritos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 -  Atributos considerados na AIA. 

Atributo Descrição Pontuação 

Natureza 
Avalia se o impacto é 

positivo ou negativo. 

+  Positivo 

-  Negativo 

Magnitude 

Expressa a extensão do 

impacto, de acordo com as 

alterações causadas no 

meio em análise. 

1 – Magnitude pequena: Pouca alteração no indicador 

ambiental/social avaliado. 

3 – Magnitude média: Média alteração no indicador 

ambiental/social avaliado. 

5 – Magnitude alta: Grande alteração no indicador 

ambiental/social avaliado. 
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Atributo Descrição Pontuação 

Ocorrência 

Indica qualitativamente a 

probabilidade de o impacto 

ocorrer. 

1 – Pouco provável: A probabilidade de ocorrência do 

impacto é pequena. 

3 – Provável: O impacto provavelmente ocorrerá. 

5 – Certo: O impacto definitivamente ocorrerá. 

Escala 

Refere-se à grandeza do 

impacto ambiental em 

relação à área geográfica 

de abrangência. 

1 – Local: O impacto restringe-se à área em que foi 

realizada a ação ou atividade. 

3 – Regional: O impacto ultrapassa os limites da área 

de influência da atividade. 

Reversibilidade 
Delimita a reversibilidade 

do impacto. 

1 – Reversível: Cessada a atividade, o meio afetado 

retornará ao que era anteriormente. 

3 – Reversível com medidas: O meio afetado só 

retornará ao que era anteriormente se aplicadas as 

medidas de controle ou mitigação. 

5 – Irreversível: O meio afetado não retornará ao que 

era anteriormente. 

Fonte: Adaptado de PROEMA, 2016. 

 

Os atributos receberam pontuações conforme Quadro 2 para cada impacto identificado. 

Ao final, as pontuações, somadas, foram responsáveis pela alocação desses impactos em níveis 

de significância, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1 -  Níveis de significância dos impactos ambientais dos serviços de conservação rodoviária. 

Pontuação Significância 

4-8 Impactos pouco significativos 

9-13 Impactos medianamente significativos 

14-18 Impactos muito significativos 

Fonte: A autora, 2021. 

 

Os aspectos ambientais e sociais foram descritos de forma a facilitar a compreensão de 

como cada atividade impacta nos meios ambiental e socioeconômico. Posteriormente, foram 

propostas medidas e programas a serem implementados pela empresa prestadora de serviços 

para evitar, minimizar ou mitigar a ocorrência dos impactos identificados. 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

4.1.1  Áreas de Influência 

 

As áreas de influência podem ser definidas como o espaço passível de alterações em 

seus meios físico, biótico e socioeconômico, decorrentes das fases de instalação e operação de 

um empreendimento ou atividade (CARVALHO et al., 2018). Sua determinação na Avaliação 

de Impactos Ambientais (AIA) é exigida pela Resolução CONAMA nº 01/86, sendo etapa 

essencial para a compreensão da extensão dos impactos referentes às atividades. Para o presente 

estudo, as áreas de influência foram divididas em Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de 

Influência Direta (AID). 

A Área Diretamente Afetada (ADA) corresponde ao espaço físico necessário para a 

realização das atividades ou serviços. Assim sendo, é a área que sofre diretamente as 

intervenções relacionadas à existência do empreendimento. A ADA delimitada para a presente 

avaliação de impactos foi o trecho de rodovia e uma margem de aproximadamente 25 metros 

para cada lado do mesmo, de forma a abranger a área total em que os serviços são executados.  

As Figuras 23 e 24 apresentam detalhes da ADA. 

 

Figura 23 -  Detalhe de trecho de rodovia e suas margens, considerados parte da ADA. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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Figura 24 -  Detalhes da ADA. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

A Área de Influência Direta (AID) corresponde à área que potencialmente sofrerá os 

impactos diretos de operação do empreendimento. Para o presente estudo, a AID foi 

determinada como a margem de 200 m para cada lado, abrangendo a faixa de domínio da 

rodovia. Além disso, foram considerados os principais bairros afetados pelo trecho, 

compreendidos pelos bairros São Francisco e São Paulo.   

Na AID, durante visitas a campo, foram detectados fragmentos de vegetação nativa, 

presentes nas bordas das rodovias (Figura 25); empreendimentos comerciais e industriais 

(Figuras 26 e 27); residências (Figura 28) e uma área de plantação de milho (Figura 29). 

 

Figura 25 -  Fragmentos de vegetação nativa na AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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Figura 26 -  Empreendimento comercial tipo hotel e restaurante localizado na AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Figura 27 -  Empreendimento industrial localizado na AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Figura 28 -  Residências na AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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Figura 29 -  Plantio de milho localizado na AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

A Figura 30 apresenta o Mapa das Áreas de Influência. 

 

Figura 30 -  Mapa das Áreas de Influência das atividades. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

As áreas de influência das atividades de conservação e manutenção rodoviária serviram 

de base para a elaboração dos outros mapas presentes nesse estudo, devido ao fato de serem as 
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áreas potencialmente afetadas pela operação dos serviços. 

 

4.1.2  Caracterização do meio físico 

 

4.1.2.1  Bacia hidrográfica 

 

Segundo a subdivisão elaborada para efeito do gerenciamento dos recursos hídricos em 

Santa Catarina, a área de estudo faz parte da Região Hidrográfica RH4, denominada Planalto 

de Lages (PERH/SC, 2017). A área de estudo está inserida no divisor de águas da sub-bacia do 

rio Carahá e a sub-bacia do rio Lajeado dos Motas, conforme demonstrado na Figura 31. 

 

Figura 31 -  Localização do trecho frente às bacias hidrográficas. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

A bacia do rio Carahá é predominantemente antropizada e é a principal responsável por 

captar grande parte do volume precipitado na área urbana do município de Lages. A bacia 

possui aproximadamente 30,18 km² de área superficial e o rio Carahá possui cerca de 16,2 km 

de comprimento, que percorre toda a Avenida Belizário Ramos, uma das principais vias do 

município de Lages. 
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A sub-bacia do rio Lajeado dos Motas possui, em maior parte do seu território, alta 

cobertura de vegetação, com área total de 47,29 km² e rio principal com 18,35 km de 

comprimento. Ambas as bacias são afluentes da bacia hidrográfica do rio Caveiras que, por sua 

vez, contribui para bacia do rio Canoas. 

 

4.1.2.2  Solos 

 

A área de estudo está praticamente toda inserida em área caracterizada com solo do tipo 

Cambissolo Háplico, contudo uma pequena parcela da AID possui características de Nitossolo 

Háplico, conforme Figura 32. 

 

Figura 32 -  Mapa pedológico. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

O Cambissolo Háplico é identificado normalmente em relevos forte ondulados ou 

montanhosos e não apresenta horizonte superficial húmico. É um solo de fertilidade natural 

variável e apresenta como principais limitações para uso a baixa profundidade e a ocorrência 

de pedras na massa do solo. O Nitossolo Háplico normalmente é desenvolvido de rochas não 

básicas, tais como calcários e rochas metamórficas. São solos com teor médio de argila e caráter 
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alumínico (EMBRAPA, 2018). 

 

4.1.2.3  Declividade 

 

Conforme é possível observar na Figura 33, a maior parte da área de estudo possui 

declividade abaixo de 15°, o que caracteriza o local como suave ondulado a ondulado. Destaca-

se que há uma pequena parcela do trecho com declividade mais elevada, representada em tons 

de laranja e vermelho no mapa. 

 

Figura 33 -  Mapa de declividade da AID. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

4.1.3  Caracterização do meio biótico 

 

O trecho de estudo está totalmente inserido no bioma Mata Atlântica (IBGE, 2012) e, 

de acordo com KLEIN (1978), está em área de fitofisionomia de Campos associados à Floresta 

Ombrófila Mista, também conhecida como Mata de Araucárias.  

A Floresta Ombrófila Mista é a formação florestal que apresenta maior cobertura no 

estado de Santa Catarina, porém, possui alto nível de pressão antrópica associado, o que resulta 
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em um estado atual de somente 25% de seus remanescentes (LEITE & KLEIN, 1990; 

VIBRANS ET AL., 2013). É caracterizada por ter como dossel a espécie que dá o seu nome, a 

Araucária ou Pinheiro do Paraná (Araucaria angustifólia) (SOARES et. al, 2017). 

Nas Figuras 34 e 35 é possível identificar a presença das estruturas florestais presentes 

no entorno do trecho de estudo. 

 

Figura 34 -  Parque Municipal de Lages. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Figura 35 -  Parque Municipal de Lages. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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No bairro São Paulo, se encontra o principal parque natural do município de Lages, o 

Parque Natural Municipal João José Teodoro da Costa Neto – PARNAMUL. O parque é 

considerado uma Área Especial de Interesse Ambiental, apresentando área de 2,34 milhões de 

metros quadrados e contendo mais de 8 mil araucárias nativas, além de abrigar espécies 

importantes da fauna, como a gralha-azul, ameaçada de extinção (LAGES, 2020). A Figura 36 

apresenta imagem do Parque Natural Municipal João José Teodoro da Costa Neto. 

 

Figura 36 -  Parque Municipal de Lages. 

 
Fonte: Vida e Natureza, 2019. 

 

4.1.4  Meio socioeconômico 

 

O trecho da Rodovia BR 282 analisado no presente estudo está localizado no município 

de Lages, em Santa Catarina. De acordo com o IBGE (2020), a população estimada para o 

município no ano de 2020 era de 157.349 habitantes, sendo considerado o 8º maior em 

população no estado e o 1º em área, pois seu território contempla aproximadamente 2.644 km². 

A Tabela 2 apresenta os principais indicadores sociais e econômicos do município, em 

comparação com os índices do estado de Santa Catarina, para os anos de 2000 e 2010. 
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Tabela 2 -  Indicadores sociais e econômicos para o município de Lages e o estado de Santa Catarina. 

Indicador/Ano Base 
Lages Santa Catarina 

2000 2010 2000 2010 

IDHM 0,674 0,770 0,674 0,774 

Renda per capita R$ 664,71 R$ 878,34 R$ 693,82 R$ 989,90 

Esperança de vida ao nascer 73,38 anos 77,04 anos 73,69 anos 76,61 anos 

Taxa de analfabetismo – 11 a 14 

anos de idade 
1,98 % 1,28 % 1,25 % 1,05 % 

Taxa de atividade – 18 anos ou 

mais 
64,92 % 66,89 % 69,68 % 73,78 % 

Fonte: IBGE, 2000; IBGE, 2010. 

 

O município apresentou grande avanço em todos os seus indicadores sociais e 

econômicos entre 2000 e 2010, apresentando valores próximos às médias estaduais, com 

exceção para a taxa de atividade – indicador que qualifica a porcentagem de pessoas ativas em 

relação à quantidade de pessoas em idade ativa, que ficou consideravelmente distante dos 

valores para Santa Catarina. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, composto pelos 

indicadores de longevidade, educação e renda, está enquadrado na categoria “Alto”, o que 

mostra que o município apresenta, em geral, boa qualidade de vida para sua população.  

O município apresentava, em 2010, para o meio urbano, 57% do esgoto coletado por 

rede geral ou pluvial; 99% da população atendida pela rede geral de distribuição de água e 99% 

dos resíduos coletados por serviços de limpeza. Já no meio rural, somente 21% do esgoto é 

coletado por rede geral; 74% dos resíduos coletados por serviço de limpeza, e 62% do 

abastecimento de água provenientes da rede de distribuição (IBGE, 2010).  

O trecho em análise está localizado entre os bairros Boqueirão, São Francisco e São 

Paulo. De acordo com a Lei Complementar nº 523, de 22 de agosto de 2018, que institui o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Territorial de Lages (LAGES, 2018), o bairro Boqueirão está 

localizado predominantemente na Zona de Requalificação e Expansão Urbana 1 – ZREU-1 e 

na Área Especial de Amortecimento Ambiental – AEEA. Em relação ao bairro São Francisco, 

também está prioritariamente localizado na ZREU-1, além de apresentar pequenas parcelas 

localizadas na Zona Residencial Predominante 2 – ZRP-2, Zona de Ocupação Industrial 

Consolidada – ZOIC, e Área de Uso Institucional Consolidada – AUIC. Por fim, o bairro São 

Paulo apresenta parcelas na ZREU-1, ZOIC, ZRP-2, AEEA e por fim, na Área Especial de 

Interesse Ambiental – AEIA. O Quadro 3 apresenta a descrição das áreas de zoneamento em 

que os bairros de interesse do presente estudo estão inseridos. 
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Quadro 3 -  Áreas de zoneamento urbano nas quais os bairros de interesse estão inseridos. 

Área Descrição 

Área Especial de Amortecimento 

Ambiental – AEEA 

Unidades territoriais de entorno e proteção a áreas de interesse 

ambiental, cuja ocupação fica restrita a atividades com baixo 

poder de degradação ambiental. 

Área Especial de Interesse Ambiental 

– AEIA 

Unidades territoriais caracterizadas pela predominância da 

fauna e da flora, devendo ser preservadas e utilizadas através 

do programa de requalificação da paisagem urbana e natural, 

proporcionando a conservação ambiental e a melhoria da 

qualidade de vida da população. 

Zona de Requalificação e Expansão 

Urbana 1 – ZREU-1 

Setor urbano caracterizado pela predominância de sítios e 

atividades de lazer, onde deverá ser priorizado a manutenção 

das características existentes, possuindo potencial de 

desenvolvimento territorial com possibilidades de expansão 

do sistema de circulação, da malha urbana e da implantação 

de novas atividades de produção econômica. 

Zona Residencial Predominante 2 – 

ZRP-2 

Área de ocupação prioritária/preferencial para loteamentos de 

uso misto residencial, comercial e de serviços. 

Zona de Ocupação Industrial 

Consolidada - ZOIC 

Compreende as indústrias implantadas e consolidadas em 

áreas urbanizadas, localizadas próximo aos locais de moradia, 

estando sujeitas às regulamentações de recuos frontais, laterais 

e viários incidentes nas vias e unidades territoriais onde estão 

instaladas, não sendo permitidas as atividades relacionadas à 

reciclagem, depósitos, transbordo e quaisquer outra 

relacionada à resíduos de qualquer natureza. 

Fonte: Adaptado de Lages, 2018. 

 

De acordo com as informações apresentadas no Quadro 3, os bairros sob influência do 

trecho rodoviário em análise apresentam ocupações mistas, variando entre áreas residenciais, 

industriais, em expansão urbana e de interesse ambiental. Próximos ao trecho de rodovia, foram 

identificados empreendimentos e locais importantes para o município e para o contexto a nível 

de bairro, como a GTS do Brasil, os hotéis Sierra Lages e Santa Fé, o cemitério Parque da 

Saudade, além de residências, mercados e mercearias, entre outros (Figuras 37, 38 e 39). Todos 

esses empreendimentos e moradias próximos às margens das rodovias estão passíveis de sofrer 

os impactos positivos e negativos causados pelas atividades de conservação rodoviária da 

Neovia Engenharia. 
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Figura 37 -  Entrada de cemitério próximo ao trecho rodoviário. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Figura 38 -  Detalhe de indústria. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Figura 39 -  Detalhes do meio socioeconômico. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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4.2  AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

4.2.1  Identificação de aspectos e impactos ambientais e sociais 

 

A primeira etapa necessária para a identificação dos impactos ambientais e sociais foi 

identificar a correlação entre as atividades realizadas no trecho em questão pela Neovia 

Engenharia, com os aspectos ambientais e sociais relacionados a elas. O Quadro 4 apresenta a 

matriz de interação entre as atividades e os aspectos. 

 

Quadro 4 -  Matriz de interação de atividades de conservação rodoviária x aspectos ambientais e sociais. 

 
Fonte: A autora, 2021. 
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Como é possível observar na Figura 40, os aspectos ambientais negativos (em vermelho) 

mais recorrentes foram a geração de resíduos sólidos; a geração de ruído e/ou vibração; o risco 

de vazamento de óleo e graxas e as emissões atmosféricas gasosas. Os aspectos de geração de 

efluentes líquidos, redução de cobertura vegetal e modificação da estrutura do solo se 

mostraram menos relevantes em relação aos demais.  

Em relação aos aspectos sociais negativos, o principal destaque foi o risco de acidentes 

de trabalho, relacionados a todas as atividades desempenhadas pela Neovia Engenharia no 

trecho em estudo. O risco à saúde do trabalhador também foi recorrente. 

Os principais aspectos positivos, relacionados ao meio socioeconômico, são resultantes 

de todas as atividades realizadas no trecho, pois consistem na geração de emprego e renda e no 

aumento da qualidade e da segurança rodoviária. 

O Quadro 5 apresenta a matriz de interação entre os aspectos ambientais e sociais e os 

potenciais impactos relacionados a cada meio: físico, biótico e socioeconômico. 

 

Quadro 5 -  Matriz de interação entre Aspectos x Impactos potenciais aos meios físico, biótico e 

socioeconômico. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

De acordo com a matriz apresentada na Figura 41, os aspectos que apresentam potencial 

de gerar mais impactos aos meios analisados são a geração de resíduos sólidos, a geração de 

efluentes líquidos, o risco de vazamento de óleos e graxas e a redução de cobertura vegetal. 
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Impactos como a perturbação do sossego e a alteração da qualidade do solo foram menos 

recorrentes, enquanto a alteração de habitat e a redução da qualidade de vida se destacaram por 

estarem relacionados a uma maior quantidade de aspectos.  

Os resultados da classificação dos impactos ambientais e sociais em níveis de 

significância de acordo com seus atributos estão apresentados no Item 4.2.1.2  – Check-list de 

atributos. O item 4.2.1.1 Descrição dos aspectos e impactos ambientais e sociais contém a 

explicação detalhada dos aspectos e impactos identificados nas matrizes. 

 

4.2.1.1  Descrição dos aspectos e impactos ambientais e sociais 

 

4.2.1.1.1  Geração de resíduos sólidos 

 

A geração de resíduos sólidos está relacionada a uma grande parte das atividades 

realizadas durante a manutenção da via, desde a coleta de lixo até os resíduos gerados em cada 

uma função. Os principais resíduos gerados são provenientes das atividades de remoção de lixo 

e de limpeza de sarjetas e valas de drenagem, pois, como é possível observar na Figura 40, 

foram encontrados diversos tipos de resíduos ao longo do trecho de estudo, como vidros, pneus, 

roupas e resíduos plásticos de garrafas e embalagens. Além disso, foram encontrados resíduos 

de animais mortos nas estruturas de drenagem. Ressalta-se que os resíduos encontrados são 

descartados pela população próxima ao trecho de estudo e pelos motoristas e passageiros que 

transitam na rodovia. 

 

Figura 40 -  Resíduos às margens do trecho de estudo. 

Fonte: A autora, 2021. 
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As atividades de destocamento, remoção de vegetação, roçada e corte e limpeza de áreas 

gramadas geram resíduos orgânicos como folhas, galhos e tocos de árvores, que, quando não 

apresentam grandes volumes, são deixados na faixa de domínio da via.  

Durante as atividades de tapa buraco, fresagem descontínua e a recomposição do 

revestimento da via são gerados resíduos de asfalto, considerados perigosos pela Lista 

Brasileira de Resíduos Sólidos (IBAMA, 2012), provenientes das camadas retiradas do trecho 

e dos excedentes preparados para manutenção. Além disso, durante as atividades de caiação e 

renovação da sinalização horizontal há a geração de resíduos das embalagens de tinta e da cal 

hidratada. 

As atividades de escavação de vala e remoção de barreira em solo irão gerar excedentes 

de solo que serão, em parte, destinados a áreas de bota fora e, no caso da escavação de vala, 

utilizados para a atividade de aterramento apiloado. Ademais, a instalação dos gabiões irá gerar 

resíduos de metal e madeira utilizados para montar a forma da estrutura. 

Para execução de várias atividades são utilizados equipamentos e maquinários a base de 

gasolina, diesel e óleo dois tempos, logo, são gerados resíduos de embalagens para o 

armazenamento do combustível, que são considerados como resíduos perigosos, de acordo com 

a Lista Brasileira de Resíduos Sólidos (IBAMA, 2012). 

A geração de resíduos sólidos afeta diretamente a qualidade do solo, dos cursos hídricos 

e causa alterações no habitat local, além de reduzir a qualidade de vida da população no entorno 

através da proliferação de vetores e geração de odores e apresentar chances de contaminação 

dos trabalhadores durante a remoção dos resíduos. 

 

4.2.1.1.2  Geração de efluentes líquidos  

 

A geração de efluentes líquidos advém das atividades de caiação e de renovação de 

sinalização horizontal. Para pintura das vias são utilizadas tintas acrílicas a base de água e para 

caiação é utilizada cal composta de hidróxidos de cálcio e magnésio.  

O principal impacto relacionado à geração de efluentes é a alteração da qualidade da 

água e do solo, pois tais efluentes podem se infiltrar no solo e serem carreados para os corpos 

hídricos, afetando sua estrutura. Além disso, a geração de efluentes pode causar alterações no 

habitat, causar proliferação de vetores e gerar odores no local em que ocorre. Por fim, ressalta-

se o impacto que pode ser causado na qualidade de vida dos trabalhadores que estarão expostos 

aos produtos utilizados, pois, de acordo com a ficha técnica da cal de pintura utilizada, o contato 
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direto com a pele pode vir a causar inflamações. 

 

4.2.1.1.3  Risco de vazamento de óleo/graxas 

 

As atividades relacionadas ao risco de vazamento de óleos ou graxas são todas aquelas 

que utilizam de equipamentos ou maquinários para sua execução, como a roçadeira; a 

motosserra para o destocamento e remoção de vegetação; a fresadora utilizada na fresagem 

descontínua; a serra corta piso e placa vibratória compactadora para a atividade de tapa buraco; 

a retroescavadeira e escavadeira para escavação de vala, reaterro apiloado, remoção mecanizada 

de barreiras em solo, apoio para as atividades de enrocamento de pedra e gabiões; a máquina 

de pintura de faixas para a renovação da sinalização horizontal.  

Todos os equipamentos e maquinários citados possuem o risco de apresentar falhas 

técnicas que possam vir a causar vazamentos e, por conseguinte, contaminação do solo ou dos 

corpos hídricos por óleos e graxas, afetando suas propriedades físico-químicas. Esses 

compostos quando em contato com solo ou água podem interferir diretamente no habitat local 

e promover maus odores. Ademais, esses efluentes apresentam potencial de toxicidade 

irreparável para a flora, pois interferem nas trocas gasosas, afetando a saúde humana 

(MARQUES et. al, 2016). 

 

4.2.1.1.4  Geração de ruído e/ou vibração 

 

As atividades passíveis de geração de ruídos e vibrações são todas as que utilizam de 

equipamentos e maquinários para sua execução. Um dos principais impactos inerentes à 

geração de ruídos e vibrações de máquinas é o afugentamento da fauna para lugares mais 

afastados (SAMARCO, 2009). Além disso, os ruídos gerados podem causar perturbação na 

vizinhança presente na AID da via, bem como reduzir a qualidade de vida da população e dos 

operários da Neovia Engenharia. De acordo com a Norma Regulamentadora nº 15 (BRASIL, 

1978), os limites de tolerância para ruídos contínuos ou intermitentes não devem ultrapassar 85 

dB, entretanto, caso ultrapassem, devem ser utilizados os Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI’s) e respeitados os limites de tempo de exposição, de acordo com o nível de ruído. 
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4.2.1.1.5  Emissões atmosféricas gasosas 

 

As emissões atmosféricas gasosas estão relacionadas principalmente à utilização de 

veículos e maquinário durante a execução de atividades de conservação rodoviária.  

Equipamentos como a motosserra, utilizada para a atividade de destocamento e remoção 

de vegetação; a escavadeira hidráulica e a retroescavadeira, utilizadas para a atividade de 

escavação de vala; a roçadeira, utilizada na atividade de roçada; a fresadora de asfalto, utilizada 

para a atividade de fresagem; a máquina de sinalização horizontal; a serra corta-piso e a placa 

vibratória compactadora, para a execução de tapa-buraco, e a motoniveladora, equipamento 

auxiliar em diversas atividades, utilizam como combustíveis uma mistura entre a gasolina e o 

óleo dois tempos. Já o caminhão utilizado para transporte de funcionários, materiais, 

equipamentos e resíduos removidos das vias utiliza como combustível o óleo diesel. 

Os combustíveis utilizados pelos maquinários e veículos são de origem fóssil. A mistura 

de gasolina e óleo dois tempos apresenta em sua composição, entre outras substâncias, os 

hidrocarbonetos voláteis, como o benzeno, tolueno, etil-benzeno e xileno (BTEX), 

considerados poluentes atmosféricos importantes (CORBUCCI, 2016). O óleo diesel libera 

para o ar hidrocarbonetos, óxidos de enxofre (SOX), óxidos de nitrogênio (NOX) e material 

particulado (KOSLOWKI et al., 2014).  

Dessa forma, a emissão de compostos gasosos implica na alteração da qualidade do ar 

e consequentemente, na alteração do habitat de espécies de aves, que serão expostas aos 

poluentes atmosféricos. Esse aspecto ambiental também pode ser responsável pela geração de 

odores, principalmente devido aos compostos de enxofre presentes no óleo diesel, impactando 

diretamente na saúde no bem-estar dos funcionários que estarão expostos às emissões durante 

suas atividades e da população residencial e comercial instalada na AID.  

 

4.2.1.1.6  Geração de poeira e materiais suspensos 

 

Todas as atividades que envolvem a remoção da vegetação das áreas marginais ao trecho 

em análise, como o corte de áreas gramadas, a roçada, o destocamento e remoção de vegetação 

e a capina resultam na geração de poeira, devido à interferência no solo, e materiais em 

suspensão, como partículas provenientes de folhas, galhos e troncos de árvores, principalmente 

durante a utilização de maquinários como a roçadeira e a motosserra.  

Atividades como escavação de vala e reaterro apiloado são as principais responsáveis 
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pela geração de poeiras, devido às movimentações de solo durante a utilização da escavadeira 

e da retroescavadeira. Outras atividades que contribuem para a ocorrência desse aspecto são a 

remoção mecanizada de barreira em solo, realizada eventualmente após a ocorrência de 

deslizamentos de terra em direção às vias, e o enrocamento de pedra, que apresenta o potencial 

de geração de poeiras com o impacto das pedras sobre o solo durante o atiramento.  

A presença de poeiras e materiais suspensos na atmosfera impacta diretamente a 

qualidade do ar local, e, assim como no caso das emissões gasosas, acaba por interferir, em 

menor grau, no habitat de espécies da avifauna. Além disso, a exposição ocupacional a poeiras, 

mesmo em doses baixas, é considerada um risco à saúde dos trabalhadores, pois está relacionada 

ao aumento das chances de desenvolvimento de problemas respiratórios, como asma e cânceres 

de pulmão (SALEIRO et al., 2019), o que interfere diretamente na qualidade de vida dos 

colaboradores que executam essas atividades. Ademais, a geração de materiais em suspensão 

durante a utilização da motosserra e da roçadeira pode ocasionar acidentes de trabalho no caso 

da projeção dessas partículas em direção ao rosto do colaborador, principalmente no caso do 

atingimento dos olhos. 

 

4.2.1.1.7  Redução de cobertura vegetal 

 

A principal atividade que contribui para a redução da cobertura vegetal da ADA pela 

conservação e manutenção rodoviária é o destocamento e remoção de vegetação, pois interfere 

diretamente nas espécies vegetais que, porventura, venham a crescer na faixa de domínio do 

trecho avaliado. Devido ao fato de serem removidas árvores de até 0,3 m de diâmetro nessa 

atividade, poderá ocorrer interferência na biodiversidade vegetal local. 

As atividades de corte de áreas gramadas, roçada e capina manual também interferem 

na cobertura vegetal existente, porém, em menor grau, pois trata-se da interferência em espécies 

de gramíneas e somente na atividade de capina é realizada a remoção das raízes. Na roçada e 

no corte, a grama é mantida, porém, tem a sua altura reduzida, de forma a manter suas funções 

estéticas e de absorção de água de precipitação.  

A redução da cobertura vegetal de uma área aumenta o risco de contaminação das águas, 

principalmente se ocorrer nas margens de cursos hídricos, pois a vegetação apresenta função de 

barreira natural protetora aos corpos d’água superficiais. Além disso, a remoção de vegetação 

resulta na exposição do solo, que ficará mais suscetível à erosão e à absorção de poluentes e 

contaminantes provenientes de descargas de efluentes e possíveis vazamentos de combustíveis 
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que, além de alterar a qualidade do solo e modificar o habitat dos organismos ali presentes, 

apresentam potencial de atingir as águas subterrâneas. A remoção de árvores também pode 

resultar no afugentamento da fauna, principalmente das aves, que por vezes as utilizam como 

abrigo e local de nidificação.  

 

4.2.1.1.8  Modificação da estrutura do solo 

 

A modificação da estrutura do solo é causada pelas atividades de escavação de vala e de 

reaterro apiloado, pois a movimentação provocada durante tais atividades altera o arranjo das 

partículas sólidas e de seus vazios, reduzindo sua compactação e afetando a capacidade de 

retenção de água e arejamento do solo.  

Ressalta-se que para a atividade de reaterro apiloado, comumente, é utilizado o solo que 

fora retirado durante a escavação de vala. Todavia, a modificação dessa estrutura pode vir a 

causar a alteração da qualidade do solo e, além disso, podem ocorrer alterações do habitat local 

que impactam diretamente na microbiota do solo e causam afugentamento de espécies ali 

presentes. 

 

4.2.1.1.9  Risco de acidentes de trabalho 

 

Os riscos de acidentes de trabalho são todos os fatores que colocam em perigo ou afetam 

a integridade física e moral de um trabalhador, como, por exemplo, a utilização de máquinas e 

equipamentos sem proteção; a utilização de ferramentas inadequadas à função exercida ou 

defeituosas; a falta de atenção e concentração dos funcionários, e a falta de capacitação e 

treinamento para a realização de atividades que oferecem risco (FIOCRUZ, 2002).  

Os colaboradores da Neovia Engenharia estão constantemente executando atividades 

que apresentam potencial de resultar em acidentes de trabalho. Entre essas atividades, destaca-

se o manuseio e utilização de motosserra para o destocamento e remoção de vegetação; a 

operação de máquinas como a roçadeira, fresadora, escavadeira, retroescavadeira e máquina de 

pintura de faixas; a utilização de enxada e outras ferramentas manuais para a realização da 

capina; a utilização de serra corta-piso e placa vibratória compactadora para o tapa-buraco, e a 

direção do caminhão de transporte de funcionários, ferramentas e materiais.  

Os acidentes de trabalho interferem diretamente na qualidade de vida do trabalhador e 

da sua família, pois, dependendo da gravidade do ocorrido, pode resultar em danos físicos 
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permanentes e na incapacitação do colaborador, que poderá ficar impossibilitado de exercer 

suas funções e, consequentemente, gerar renda para a família, além de aumentar a geração de 

custos com saúde, como medicamentos e fisioterapia.  

 

4.2.1.1.10  Riscos à saúde do trabalhador 

 

As principais atividades que podem ocasionar danos à saúde do trabalhador são aquelas 

nas quais há contato direto com resíduos sólidos, em especial aqueles contaminados e 

considerados perigosos, como os resíduos de animais mortos encontrados nas sarjetas, os galões 

dos combustíveis utilizados no maquinário e os resíduos de asfalto gerados na fresagem, tapa-

buraco e revestimento com MBUQ. Esses resíduos, se manuseados sem a utilização dos EPI’s 

adequados, podem resultar em danos decorrentes da inalação de compostos químicos e do 

contato com a pele, assim como a contaminação por material biológico e micro-organismos 

patogênicos, no caso do contato com animais mortos. Além disso, as atividades geradoras de 

poeiras apresentam potencial de causar danos à saúde respiratória dos colaboradores, mesmo 

em doses baixas (SALEIRO et al., 2019). 

Assim como no caso dos acidentes de trabalho, os problemas de saúde provenientes do 

exercício das atividades profissionais causam redução na qualidade de vida do trabalhador e de 

sua família, que terá seu desempenho no trabalho afetado ou até mesmo impossibilitado e seus 

custos com fármacos e tratamentos, aumentados.  

 

4.2.1.1.11  Geração de emprego e renda 

 

Todas as atividades de manutenção da rodovia proporcionam oportunidades de 

empregos e, consequentemente, renda para a população. Dentre as atividades realizadas há a 

geração de vagas de motoristas e de operadores de máquinas e ferramentas manuais. O principal 

impacto levantado, decorrente da geração de empregos é o aumento da qualidade de vida dos 

funcionários e de suas famílias, que são diretamente beneficiados. 

 

4.2.1.1.12  Aumento da qualidade e segurança rodoviária 

 

Os serviços de conservação e manutenção rodoviária apresentam um papel muito 

importante na garantia da qualidade das rodovias brasileiras e no mantimento da segurança do 
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tráfego de veículos. As vantagens de um serviço efetivo de conservação são substanciais, tanto 

no aspecto financeiro, pois rodovias bem conservadas apresentam maior durabilidade e vida 

útil, como ao contribuir na redução do número de acidentes rodoviários e no tempo gasto na 

viagem (SALOMÃO et al., 2019). É importante que a conservação e manutenção rodoviárias 

sejam realizadas respeitando normas estabelecidas pelos órgãos responsáveis, procedimentos 

operacionais padrão e de forma a causar o mínimo impacto possível sobre o meio ambiente e a 

sociedade, para que seus objetivos sejam atingidos de forma a trazer os benefícios esperados. 

Dessa forma, o principal aspecto positivo e de grande importância proveniente do 

trabalho executado pela Neovia Engenharia no trecho em estudo é o reflexo no aumento da 

qualidade e da segurança rodoviária, o que impacta de forma positiva a qualidade de vida da 

população, dos motoristas e passageiros, e contribui significativamente na redução dos 

acidentes de trânsito e, consequentemente, das fatalidades. 

 

4.2.1.2  Check-list de atributos 

 

O Quadro 6 apresenta todos os impactos ambientais e sociais, identificados e descritos 

juntamente aos aspectos no item 4.2.1.1, avaliados de acordo com os atributos definidos pela 

metodologia da AIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 6 -  Check-list de atributos para os impactos ambientais e sociais potencialmente causados pela 
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conservação rodoviária. 

 
Fonte: A autora, 2021. 

 

Segundo a metodologia definida para a presente AIA, não houve a ocorrência de 

nenhum impacto considerado muito significativo, ou seja, que atingiu pontuação igual ou 

superior a 14. O Quadro 7 lista os impactos de acordo com a sua significância. 

 

Quadro 7 -  Impactos classificados de acordo com o seu grau de significância. 

Significância Impacto 

Pouco significativos 

Alteração da qualidade da água 

Aumento da erosão 

Alteração da qualidade do ar 

Odor 

Medianamente significativos 

Alteração da qualidade do solo 

Afugentamento da fauna 

Alteração de habitat 

Proliferação de vetores 

Perturbação do sossego 

Redução da qualidade de vida 

Redução de acidentes de trânsito 

Aumento da qualidade de vida 

Fonte: A autora, 2021. 

Todos os impactos identificados e descritos foram classificados nas faixas de pouco 
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Alteração da qualidade da água - 1 1 1 1 4

Aumento da erosão - 1 3 1 3 8

Alteração da qualidade do solo - 3 5 1 3 12

Alteração da qualidade do ar - 1 5 1 1 8

Afugentamento de fauna - 3 5 1 1 10

Alteração de habitat - 1 5 1 3 10

Proliferação de vetores - 3 5 1 3 12

Odor - 1 3 1 3 8

Perturbação do sossego - 3 5 1 1 10

Redução da qualidade de vida - 3 3 1 5 12

Redução de acidentes de trânsito + 5 3 1 1 10

Aumento da qualidade de vida + 5 5 1 1 12

Meio físico
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Meio socioeconômico

Impactos

Atributos



 70 

significativos ou medianamente significativos, o que significa que as atividades de conservação 

e manutenção rodoviária não apresentam potencial de causar impactos de significância alta aos 

meios ambiental e socioeconômico. Ambos os impactos positivos identificados – redução de 

acidentes de trânsito e aumento da qualidade de vida – foram qualificados como medianamente 

significativos. 

A classificação de impactos através do check-list de atributos em graus de significância 

está relacionada aos impactos potencialmente gerados pelas atividades no caso da não aplicação 

de medidas de controle ou mitigatórias, que tem como objetivo reduzir a chance de ocorrência 

de cada impacto e minimizar os seus danos através do controle dos aspectos ambientais e 

sociais. Ou seja, os impactos mantêm essa classificação no caso de a empresa não adotar 

nenhuma estratégia para minimizá-los. 

Dessa forma, quando aplicadas as estratégias de controle e executados os programas 

ambientais e sociais propostos no tópico seguinte (item 4.3), o risco de ocorrência e o grau de 

significância de todos os impactos identificados será consideravelmente reduzido, o que 

contribuirá para a manutenção da qualidade ambiental e social das áreas de influência da 

conservação rodoviária e para a execução dos serviços de forma mais consciente pela Neovia 

Engenharia. 

 

4.3  CONTROLES AMBIENTAIS E SOCIAIS 

 

O presente tópico apresenta os programas ambientais e sociais, juntamente à relação de 

medidas de controle, mitigadoras ou compensatórias propostas para a realização das atividades 

de conservação rodoviária pela Neovia Engenharia, de forma a atuar diretamente no 

gerenciamento dos aspectos ambientais e sociais e na minimização dos potenciais impactos.  

Os programas foram criados com o objetivo de controlar, através de um conjunto de 

ações e recomendações, aspectos e impactos correlatos, que podem ser mitigados de forma mais 

eficiente se tratados de forma conjunta. Por outro lado, as medidas de controle e mitigação 

foram direcionadas aos aspectos e impactos de forma individual.  

 

4.3.1  Programas de controle de aspectos ambientais e sociais 

 

4.3.1.1  Programa de gerenciamento de resíduos sólidos  
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O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos possui o propósito de estabelecer e 

promover a adequada gestão de todos os resíduos sólidos gerados durante as atividades de 

manutenção avaliadas, de tal modo a evitar potenciais impactos socioambientais e promover a 

segurança e saúde da população e dos trabalhadores envolvidos. Através das ações 

recomendadas, espera-se que ocorra a devida classificação, armazenamento e destinação de 

cada tipo de resíduo sólido. Além disso, o programa busca promover a consciência 

socioambiental dos indivíduos, através de medidas educacionais com crianças e adultos. 

 

4.3.1.1.1  Coleta, classificação e armazenamento dos resíduos 

 

Os resíduos coletados durante a limpeza das vias, sarjetas e faixas de domínio deverão 

ser separados de acordo com a sua classe e posterior destinação, bem como os resíduos 

provenientes das atividades em si. A classificação deverá ser realizada de acordo com a ABNT 

NBR 10.004/2004, que determina a classe de riscos dos resíduos, dividindo-os em perigosos, 

inertes e não inertes, conforme Quadro 8. 

 

Quadro 8 -  Classificação dos resíduos sólidos. 

Classificação  Exemplos de resíduos na via 

Classe I – Perigosos 

Estopas e panos contaminados com óleos, graxas e 

combustíveis; embalagens de produtos químicos e 

combustíveis; restos de animais 

Classe II – Não perigosos 
Papéis, vidros, metais, pneus, orgânicos, entulhos, restos 

de madeira e sucata de ferro e aço. 

Fonte: A autora, 2021. 

 

Grande parte dos materiais encontrados na rodovia são classificados como Classe II, 

logo, para facilitar sua separação e destinação final, deverão ser coletados e armazenados em 

três grupos, resíduos recicláveis (papel, plástico, vidros, pneus e etc.), orgânicos (resíduos 

vegetais) e não recicláveis (papel higiênico, bitucas de cigarro, etc.). Tais resíduos deverão ser 

armazenados em lixeiras ou tambores identificados e cobertos, de modo a evitar possíveis 

contaminações. Após isso, na sede da Neovia, cada resíduo será separado de acordo com a sua 

destinação final. 

Os resíduos Classe I, tanto os coletados na limpeza quanto os gerados durante as 

atividades, deverão ser armazenados individualmente em sacos de ráfia devidamente 

identificados, de acordo com seu tipo. Os sacos deverão ser alocados temporariamente nos 

caminhões para posterior destinação. 



 72 

4.3.1.1.2  Destinação final ambientalmente adequada 

 

Os resíduos do grupo dos recicláveis, como plásticos, vidros e papeis, deverão ser 

doados para cooperativas de catadores locais, para que seja realizada a devida separação, 

limpeza e reaproveitamento dos materiais. Já os resíduos de pneus poderão ser reutilizados para 

produção de asfalto nas usinas da Neovia Engenharia, pois ao serem destinados para esse fim 

promovem um aumento da vida útil do pavimento, garantindo maior resistência às deformações 

plásticas e intempéries (DI GIULIO, 2007). Além disso, os restos de pneus poderão ser 

reutilizados como agregado na produção de concreto para locais com cargas leves, pois, apesar 

da borracha reduzir a resistência do concreto, acaba por promover o aumento na tenacidade do 

material (FIORITI et. al, 2007). 

Os resíduos classificados como perigosos, como recipientes de combustíveis e óleos; 

estopas contaminadas com óleos e graxas, e animais mortos, deverão ser encaminhados para 

empresas especializadas no seu tratamento e destinação final. Ressalta-se que tais empresas 

devem ser licenciadas pelo órgão ambiental competente. 

 

4.3.1.1.3  Rodovia Limpa 

 

Atualmente a Neovia Engenharia executa o Programa Rodovia Limpa, que consiste na 

realização de ações socioeducativas ao longo das rodovias, com a participação de 

colaboradores, parceiros, clientes e sociedade, em que são realizadas ações de coleta de resíduos 

nas faixas de domínio das vias. O Programa possui mais de 1.070 colaboradores envolvidos e 

beneficia mais de noventa municípios em seis estados do país. Na Figura 41 está destacada a 

identidade visual do Programa implementado atualmente. 
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Figura 41 -  Identidade visual do Programa Rodovia Limpa. 

 
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

O Rodovia Limpa possui papel fundamental no despertar da responsabilidade 

socioambiental da comunidade, por isso, são implementadas ações com a população no entorno 

das vias, conforme demonstrado na Figura 42. 

 

Figura 42 -  Execução do Programa Rodovia Limpa. 

 
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 
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As ações consistem na abordagem de motoristas para entrega de folders e sacolas 

biodegradáveis (Figura 43), bem como oficinas de coleta de resíduos com jovens e crianças de 

escolas próximas. 

 

Figura 43 -  Entrega de folders para os motoristas. 

 
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

Como melhorias do Programa Rodovia Limpa, sugere-se que sejam realizadas ações e 

capacitações com os colaboradores da Neovia Engenharia, abordando os temas de consumo 

consciente, principais conceitos ambientais, impactos decorrentes dos serviços, monitoramento 

ambiental da obra e a importância da destinação dos resíduos, a fim de se promover a 

consciência ambiental de cada indivíduo e reduzir as chances de descartes inadequados de 

resíduos. Além disso, sugere-se que sejam realizados, de maneira periódica, os Diálogos de 

Meio Ambiente (DMA) com os funcionários, em que os temas supracitados serão relembrados 

e discutidos antes do início das atividades. O DMA poderá ser realizado uma vez por semana e 

sugere-se que o tema proposto seja lido por um dos colaboradores de maneira breve, a fim de 

ressaltar a importância da conscientização ambiental e responsabilidade de cada indivíduo. 

 

4.3.1.2  Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador 

 

O Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador – PSST tem como objetivo a 

proposição de ações e medidas que visam garantir maior segurança e saúde a todos os 
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colaboradores da Neovia Engenharia envolvidos nas atividades de conservação e manutenção 

rodoviária. Com a implementação das recomendações abordadas, espera-se que os riscos de 

acidentes de trabalho e desenvolvimento de problemas de saúde pelos trabalhadores sejam 

minimizados, através do gerenciamento dos aspectos causadores e potencializadores desses 

riscos e da mitigação dos impactos sociais. 

O programa foi dividido em tópicos específicos que abordam pontos relevantes para a 

redução do risco de acidentes de trabalho e dos danos à saúde do trabalhador. Recomenda-se a 

aplicação conjunta das medidas propostas por um profissional de segurança do trabalho 

amparado pela gerência. 

 

4.3.1.2.1  Treinamento e capacitação de colaboradores  

 

Todos os funcionários da Neovia Engenharia envolvidos na conservação rodoviária 

devem exercer somente as funções para as quais são devidamente habilitados e receberam 

treinamento, constantes na ficha de registro e da ordem de serviço. Em caso de mudança de 

função, é importante que seja garantida a capacitação do colaborador, especialmente no caso 

da utilização de equipamentos que oferecem maiores riscos de acidentes de trabalho, como a 

motosserra, escavadora, fresadora, etc, e que seu cargo seja atualizado nos documentos 

pertinentes. 

 Recomenda-se que os colaboradores que utilizam equipamentos recebam cursos 

específicos para a sua operação, de forma a capacitá-los e reduzir o risco de acidentes 

provocados por falhas humanas. É importante que ocorra a reciclagem dos cursos de operação 

de forma anual. Todos os motoristas deverão possuir carteira nacional de habilitação válida e 

condizente com o veículo conduzido. 

 

4.3.1.2.2  Laudos de Segurança do Trabalho 

 

A Neovia Engenharia possui os seguintes laudos de segurança do trabalho e saúde 

ocupacional, atualizados e elaborados por profissionais de segurança e/ou medicina do trabalho, 

conforme aplicável: 

• Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, regulamentado pela NR 9 – 

Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e 

biológicos, que identifica os riscos ambientais existentes no ambiente de trabalho e 
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objetiva preservar a saúde e a integridade dos trabalhadores;  

• Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, regulamentado pela 

Previdência Social (2002), que documenta e avalia as atividades realizadas pelos 

trabalhadores e os agentes nocivos que afetam sua integridade física;  

• Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, regulamentado pela 

NR 7, que age no controle e na prevenção da saúde dos empregados, definindo os 

exames clínicos que devem ser realizados por cada um e sua periodicidade.  

Além dos documentos citados acima, todos os funcionários admitidos pela empresa 

deverão apresentar o Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, abordado no PCSMO, que 

consiste em uma declaração médica que indica se o colaborador está apto para exercer sua 

função de acordo com os riscos que irá correr, e que deverá ser renovado anualmente, de acordo 

com a NR 7. É de responsabilidade da empresa garantir que o colaborador realize os exames e 

tenha sua ASO emitida.  

É importante que todas as diretrizes contidas nos laudos de segurança do trabalho sejam 

cumpridas por parte da Neovia Engenharia e de seu quadro de funcionários, de forma a reduzir 

os riscos de acidentes de trabalho, garantir a integridade do trabalhador e o cumprimento das 

legislações trabalhistas. 

 

4.3.1.2.3  Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

 

A empresa Neovia Engenharia é responsável pelo fornecimento e a utilização dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) para seus funcionários, de acordo com a Norma 

Regulamentadora 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI. Os EPI’s devem ser 

adequados à função exercida pelo colaborador, estar em perfeito estado de uso e apresentar o 

Certificado de Aprovação (CA) fornecido pelo Ministério do Trabalho, estando de acordo com 

o recomendado no PPRA da empresa.  

É importante que seja feito o registro do recebimento ou troca dos EPIs de cada 

funcionário em suas fichas de EPI individuais, que também deverão conter o prazo de validade 

dos mesmos como forma de controle. Além disso, é de responsabilidade da Neovia Engenharia 

realizar a substituição dos EPI’s dos colaboradores sempre que estes se encontrarem em mau 

estado ou perderem suas funções.  

Como forma de conscientização e incentivo do uso correto dos EPI’s pelos 
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colaboradores, recomenda-se a continuidade da realização semanal dos Diários de Segurança 

(DDS), estratégia educacional já realizada pela Neovia Engenharia que aborda diversos temas 

relacionados à importância da segurança no ambiente de trabalho e no exercício das funções. 

Recomenda-se que os temas desses diários sejam definidos por profissional de segurança do 

trabalho e organizados em forma de textos breves e didáticos. Os diálogos podem ser realizados 

por qualquer funcionário envolvido na conservação rodoviária. Sugere-se que o tema do dia 

seja lido em voz alta por um dos colaboradores para o grupo de colegas antes do início das 

operações e, posteriormente, seja aberto um espaço para contribuições, de forma a contribuir 

para a integração da equipe.  

A Figura 44 apresenta um registro de um Diário de Segurança realizado pela Neovia 

Engenharia com seus funcionários. 

 

Figura 44 -  Ilustração de Diário de Segurança realizado pela Neovia Engenharia. 

 
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

A Neovia Engenharia também aplica a seus funcionários o Café com Segurança, que se 

trata de uma roda de conversa realizada pelo técnico de segurança de forma mensal, com o 

objetivo de discutir de forma aprofundada um tema relacionado à segurança do trabalho com 

os colaboradores, juntamente com uma pequena confraternização. 

A Figura 45 apresenta um Café com Segurança aplicado pela empresa. 
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Figura 45 -  Café com Segurança. 

 
Fonte: Neovia Engenharia, 2021. 

 

4.3.1.2.4  Plano de Ação Emergencial – PAE 

 

A Neovia Engenharia possui o Plano de Ação Emergencial – PAE, cujo conteúdo 

apresenta os procedimentos a serem realizados pelos colaboradores e equipes responsáveis 

durante a ocorrência de situações emergenciais ou incidentes durante o exercício do trabalho. 

Esse plano foi elaborado por profissional habilitado e leva em consideração os riscos 

decorrentes das atividades de conservação, como, por exemplo, o vazamento de combustíveis, 

óleos e graxas, explosões e incêndios, entre outros.  Dessa forma, o plano contempla exatamente 

o passo a passo do que deve ser feito por todas as partes envolvidas no momento de agir frente 

à essas situações. 

Todos os funcionários envolvidos na conservação rodoviária e os responsáveis pelo 

atendimento de emergências nos escritórios da empresa e a nível gerencial devem ter 

conhecimento da existência do PAE e ser devidamente treinados para colocar as diretrizes 

contidas no documento em prática, no caso de ocorrência de emergências. Recomenda-se que 

o PAE seja revisado e atualizado com periodicidade anual ou a qualquer momento em que 

ocorrer a identificação de um novo risco relacionado às atividades de conservação.  

 

4.3.2  Medidas de controle e mitigação de impactos ambientais e sociais 

 

4.3.2.1  Geração de efluentes  
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Para controle da geração de efluentes recomenda-se que sejam seguidos os padrões de 

operação para as atividades que envolvem pintura e caiação, de modo a evitar que ocorram 

vazamentos dos insumos ou que haja sobras do material. Além disso, os equipamentos 

utilizados para pintura devem estar sempre com as devidas manutenções e ajustes em dia, de 

modo a evitar problemas mecânicos que gerem vazamentos. Em caso de excedentes de tinta ou 

do composto de cal e água, recomenda-se que sejam armazenadas para posterior destinação por 

empresas especializadas. 

Como mitigação para ocorrência de vazamentos ou derramamentos dos efluentes no 

solo, recomenda-se que o local seja coberto com serragem para absorção do material. 

Posteriormente, o solo contaminado deve ser raspado do local e encaminhado para empresa 

especializada na destinação. 

 

4.3.2.2  Emissões atmosféricas  

 

De forma a reduzir a carga poluente das emissões gasosas geradas pelos veículos e 

maquinários, recomenda-se a escolha de combustíveis mais limpos para cada caso, como o 

diesel S-10, que emite menores concentrações de enxofre para a atmosfera em comparação ao 

diesel comum. Além disso, os veículos deverão ser sempre desligados quando não estiverem 

em uso.   

Outra medida para minimizar as emissões de poluentes gasosos dos veículos e 

equipamentos, é a execução de inspeções e manutenções periódicas. Deverá ser monitorada a 

emissão de fumaça preta pelo escapamento dos veículos, pois ela é um poluente importante da 

atmosfera e indica irregularidades no motor (CELESC, 2017). Em caso de problemas notórios 

de emissão de fumaça preta, recomenda-se a suspensão imediata da operação do veículo para 

verificação do problema, pois essas emissões são altamente poluentes e podem afetar a saúde 

do trabalhador e da população de entorno.  

 

4.3.2.3  Poeira e materiais suspensos 

 

Para controle de suspensão de poeiras durante as atividades de escavação, roçada, 

reaterro e remoção mecanizada de barreira, deverá ser realizada a umectação constante do solo, 

principalmente durante atividades realizadas em épocas secas ou após muitos dias sem chuva. 

Além disso, sempre que ocorrer transporte de solo por um veículo, a caçamba deverá ser coberta 
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com lonas durante o percurso. Maior atenção deverá ser dada em caso de realização de 

transporte e/ou atividades geradoras de poeira próximo às áreas residenciais e comerciais 

presentes no trecho, para evitar a dispersão de poeira pelo vento e o consequente impacto à 

população da AID. Em situação de vento extremo, é recomendado que a operação geradora de 

poeiras não seja efetuada. 

Para reduzir a projeção de materiais suspensos durante as atividades de corte de áreas 

gramadas, capina, roçada e destocamento, é importante que os operadores dos equipamentos 

tenham sido devidamente treinados para operar conforme procedimento operacional. Além 

disso, ferramentas semimecanizadas como a roçadeira e a motosserra deverão passar por 

vistoria, limpeza e manutenções periódicas, de forma a garantir seu perfeito estado de 

utilização. Aparelhos defeituosos deverão ter sua operação interrompida para avaliação do 

problema.  

Por fim, todos os colaboradores deverão utilizar os EPI’s adequados à sua função, 

conforme disposto no PSST. 

 

4.3.2.4  Redução de cobertura vegetal 

 

Recomenda-se que o corte de espécies vegetais seja restrito somente àquelas 

extremamente necessárias. Para as atividades de destocamento devem ser preservadas as 

espécies vegetais que apresentam importância ecológica, desse modo, deve ser respeitada a 

Portaria do Ministério do Meio Ambiente nº 443 de 2014, que define a Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção. 

 

4.3.2.5  Modificação da estrutura do solo 

 

O solo que passar por modificações em sua estrutura, proveniente da escavação, deverá 

passar por processos de compactação, para que retorne ao seu estado natural. Essa ação poderá 

ser realizada com compactadores manuais ou placas vibratórias. 

   

4.3.3  Monitoramento ambiental e social 

 

Como medida de longo prazo, a empresa Neovia Engenharia pretende a implementação 

de um sistema para monitoramento de parâmetros e indicadores ambientais que integrará os 
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setores de Tecnologia da Informação e Meio Ambiente, e será utilizado em todo o trecho 

rodoviário coberto pela empresa. O projeto ainda está em fase de planejamento, e pretende 

apresentar um aplicativo para auxílio do controle dos parâmetros ambientais pelos gestores.   

Como sugestões para compor o sistema de monitoramento ambiental, recomenda-se que 

este seja composto por análises periódicas e estudos sobre os parâmetros ambientais nos trechos 

rodoviários em questão, como o monitoramento da qualidade da água através de coletas e 

análises laboratoriais de cursos hídricos próximos, o monitoramento da qualidade do solo, da 

geração de ruídos, entre outros indicadores que poderão apresentar alteração devido às 

atividades da Neovia Engenharia. Os resultados desse monitoramento podem ser compilados 

no sistema e utilizados como auxílio no processo de tomada de decisão pelos gestores 

ambientais em relação à possíveis pontos de melhoria nas estratégias de controle ambiental da 

empresa. 

O aplicativo de monitoramento ambiental pode ser disponibilizado a público para que 

as informações e dados levantados sejam de conhecimento da população. Além disso, sugere-

se a abertura de espaços para contribuição dos usuários, que poderão registrar ocorrências e 

auxiliar no trabalho da Neovia Engenharia, como, por exemplo, ao visualizar depósitos de 

resíduos, animais atropelados, vazamentos de combustível e pontos de possível contaminação 

ambiental ao longo do trecho coberto pela empresa. 

Ademais, sugere-se a implementação conjunta do monitoramento dos aspectos sociais, 

que poderá ser realizado com o auxílio do mesmo sistema e aplicativo. A empresa pode 

implementar ações como a execução de entrevistas com os moradores e empreendedores da 

área de entorno de suas atividades sempre que estiver executando a conservação rodoviária, de 

forma a entender o quanto seus serviços impactam a comunidade local e quais as suas principais 

demandas e anseios.  

Além disso, o aplicativo, se disponível a público, poderá conter um espaço destinado ao 

registro de demandas pelas populações das áreas de influência das operações da empresa. Esses 

registros poderão auxiliar a Neovia Engenharia a identificar pontos de melhoria no processo de 

realização da conservação rodoviária, de forma a reduzir os incômodos à população 

provenientes de suas atividades, e permitir a construção de uma boa relação com a comunidade. 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através do exposto nesse estudo, foi possível concluir que as atividades de conservação 

rodoviária realizadas pela empresa Neovia Engenharia apresentam potencial de causar impactos 

negativos ao meio ambiente e à socioeconomia. Porém, todos os aspectos e impactos negativos 

relacionados à essas atividades apresentam baixo potencial poluidor e podem ser controlados, 

mitigados ou minimizados através da implementação das medidas e programas ambientais e 

sociais propostos, que dependem do esforço conjunto de todos os colaboradores em seus mais 

variados níveis hierárquicos, da diretoria à operação.  

Os impactos positivos que a conservação rodoviária traz aos usuários das rodovias 

superam os negativos e são evidenciados, principalmente, na redução de acidentes de trânsito e 

na melhoria do tráfego de veículos. Além disso, a necessidade de execução constante dos 

serviços de conservação garante emprego e renda para os colaboradores da empresa 

responsável, girando a economia local e contribuindo para o aumento da qualidade de vida da 

população.  

 Necessita-se, porém, do fomento ao estudo pelos órgãos rodoviários nacionais, e do 

investimento das empresas públicas e privadas que realizam a conservação rodoviária em 

ferramentas, tecnologias e corpo técnico capacitado, para que os impactos positivos sejam 

potencializados e os negativos, minimizados. São poucos os trabalhos científicos disponíveis 

que relacionam as rodovias, o meio ambiente e a sociedade, e as ações ambientais necessárias 

para garantir a redução das alterações ambientais decorrentes do tráfego rodoviário não são bem 

estabelecidas, difundidas, padronizadas ou fiscalizadas.  

As empresas prestadoras de serviços rodoviários devem assumir a responsabilidade 

sobre os passivos ambientais causados durante as suas operações, além de garantir a saúde e a 

segurança de seus colaboradores e da população do entorno durante a execução de suas 

atividades. A responsabilidade socioambiental contribui para a melhoria da imagem das 

empresas que apresentam essa iniciativa, potencializando contratos e auxiliando em sua 

consolidação no mercado.  

 

5.1  RECOMENDAÇÕES   

 

Recomenda-se a continuidade do estudo desenvolvido de forma mais específica, que 

permita o aprofundamento técnico em cada atividade de conservação rodoviária para melhor 
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entendimento de suas especificidades e particularidades, com o objetivo de propor métodos 

alternativos e menos impactantes para a execução de cada serviço. Sugere-se, também, 

iniciativa das empresas privadas responsáveis pelas rodovias brasileiras, através do 

direcionamento de recursos internos a estudos voltados ao aprimoramento de suas próprias 

atividades, para garantir a melhoria contínua de seus resultados operacionais, sociais e 

ambientais. 
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